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Os deficientes militares, cujo sacrifício na Guerra Colonial permanece nos seus corpos e mentes, no agravamento das suas deficiências, por 
incumprimento da Lei da República Portuguesa, estão novamente a ser vítimas de uma severa privação no fornecimento de próteses, ortóteses 
e produtos de apoio a que têm direito. A indignação cresce com a incompreensão de uma realidade trágica: durante a Guerra Colonial nunca 
se esgotaram as munições, mas hoje, 45 anos após o seu fim, deixam acabar aquilo que nos dá vida. Onde está agora o reconhecimento e a 
reparação moral e material de que somos credores?

Ninguém fica para trás

Denunciámos o que falta cumprir num    
Encontro Aberto com a Comunicação Social  Págs. 11 a 13

Saudade no primeiro aniversário do falecimento

Romagem Associativa Nacional      
em homenagem a José Arruda  Pág. 10

ADFA, A FORÇA JUSTA DAS VÍTIMAS DE UMA GUERRA INJUSTA

ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ORDINÁRIA
CONVOCATÓRIA

A Mesa da Assembleia-Geral Nacional faz saber que, ao abrigo do art.º 25.º, alínea a), dos Estatutos, convoca todos os associados para a Assembleia-Geral Nacional Ordinária a realizar, 
nas instalações do Auditório da Reitoria da Universidade de Coimbra, sitas na Rua Larga, Coimbra, no dia 28 de Março de 2020, pelas 13h30, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 
Ponto Um: Apreciar e votar o Relatório Operacional do Conselho Nacional e o Parecer sobre a Execução do Orçamento da ADFA, relativos ao exercício de 2019, conforme 
previsto no n.º 1 do artigo 27.º dos Estatutos); Ponto Dois: Apreciar e votar o Relatório Operacional e Contas da Direcção Nacional e respectivo parecer do Conselho Fiscal 
Nacional, referentes ao ano de 2019, conforme previsto no n.º 1 do artigo 27.º dos Estatutos); Ponto Três: Reivindicações; Ponto Quatro: 46º Aniversário da ADFA; Ponto 
Cinco: Outros assuntos de interesse da ADFA. 

ADFA, 30 de Janeiro de 2020 A Mesa da Assembleia-Geral Nacional
Joaquim Mano Póvoas, Presidente

Nota: A AGN reunirá à hora marcada na Convocatória se estiverem presentes mais de metade dos associados, ou 30 minutos depois com qualquer número de presenças, (art.º 32.º, n.º 2, dos Estatutos).
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Agostinho Sousa Lopes, 
associado 15508, natural 
da freguesia de Duas Igre-
jas do concelho de Pena-
fiel, residente na freguesia 

de Esgueira do concelho de Aveiro. 
Serviu na CArt 2453 em Moçambi-
que. Faleceu a 08ABR2017 com 70 
anos.

Manuel Ferreira Alves, as-
sociado 9247, natural da 
freguesia de Tamengos do 
concelho de Anadia, re-
sidente no Lar Seabra de 

Castro em Anadia. Sofreu acidente 
em serviço de manobras em 1945. 
Faleceu a 21MAI2019 com 95 anos.

António Maria Francisco, 
associado 4175, natural 
da freguesia de Odeceixe 
do concelho de Aljezur, 
residente na freguesia de 

Queluz do concelho de Sintra. Ser-
viu no BCav 490 na Guiné. Faleceu a 
25JUN2019 com 77 anos.

Manuel Armando Gon-
çalves, associado 2771, 
natural e residente na fre-
guesia de Parada do con-
celho de Bragança. Serviu 

no Destacamento 4 de Fuzileiros Es-
peciais, em Moçambique. Faleceu a 
09DEZ2019 com 71 anos.

António Silva Teixeira, as-
sociado 14263, natural da 
freguesia de Recezinhos 
do concelho de Penafiel, 
residente na freguesia de 

Croca do mesmo concelho. Serviu 
em Moçambique (Sagal). Faleceu a 
11DEZ2019 com 72 anos.

Francisco Pereira Fer-
nandes, associado 10360, 
natural e residente na fre-
guesia de Canedo do con-
celho de Santa Maria da 

Feira. Serviu no RALIS e sofreu aci-
dente em serviço em 1981. Faleceu a 
12DEZ2019 com 59 anos.

António José Vieira Espi-
nheira Rio, associado 17110, 
natural e residente na fre-
guesia de Foz do Sousa do 
concelho de Gondomar. Foi 

mobilizado pelo RC 8 e serviu na Guiné. 
Faleceu a 12DEZ2019 com 71 anos.

José Carvalho, associado 
15372, natural da freguesia 
de Pombeiro de Ribavizela 
do concelho de Felgueiras, 
residente na freguesia de 

Regadas do concelho de Fafe. Serviu 
na CCaç 402 do BCaç 441 em Angola. 
Faleceu a 14DEZ2019 com 78 anos.

António Eduardo Nunes, 
associado 1041, natural da 
freguesia de Vale de Santia-
go do concelho de Odemi-
ra, residente na freguesia 

de Santo André do concelho de San-
tiago do Cacém. Serviu na CCaç 2614 
na Guiné. Faleceu a 17DEZ2019 com 
71 anos. 

Maria Filomena Matos 
Reis, associada 17532, na-
tural da freguesia de Caste-
lães do concelho de Mace-
do de Cavaleiros, residente 

na freguesia de Santa Marinha e São 
Pedro da Afurada do concelho de Vila 
Nova de Gaia. Era viúva do associado 
10699, Joaquim Victor Reis falecido 
a 11ABR2016. Faleceu a 21DEZ2019 
com 92 anos.

Joaquim Pereira Ferreira, 
associado 15703, natural 
e residente na freguesia e 
concelho de S. Miguel de 
Poiares. Serviu no Ultramar 

Faleceu a 31DEZ2019 com 69 anos.  

Álvaro Brito Victorino, as-
sociado 10232, natural e 
residente na freguesia de 
Cernache do Bonjardim do 
concelho da Sertã. Serviu 

na CCav 3319 do BCav 3837 em Mo-
çambique. Faleceu a 16JAN2020 com 
70 anos.

Associados Falecidos 

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no 
Jornal ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

Mark Paul Sousa Laranjo • Maria Conceição Ferreira Figueiredo 
• Maria Fátima Sousa Costa • Maria Conceição Santos Coreixas • 
Mamadú Baldé • José João Sabino Salgado • Maria Rosário Cordeiro 
Gomes Ferreira • Aníbal Fernando Miranda Piedade Petinga

Livros Por José Diniz

SINAIS DE VIDA    
-–CARTAS DA GUERRA 1961-1974
Autora: Joana Pontes
Edição: Tinta da China, Lisboa, No-
vembro de 2019, 408 pp

“Sinais de Vida” é uma obra única em que 
a autora dá a palavra aos que viveram a 
Guerra Colonial, cabendo-lhe a ela coligir 
e  enquadrar  tematicamente os milhares de 
cartas e aerogramas que serviram de base 
à sua tese e doutoramento de que resul-
tou, naturalmente, este livro. “Um trabalho 
entusiasmante, sem paralelo em relação à 
Guerra Colonial, possível modelo para ou-
tros projectos que se escondem em muita 
outra correspondência guardada em casa 
de muitos ex-combatentes ou na posse 
dos seus descendentes”, como diz Aniceto 
Afonso no prefácio.  O que está escrito nes-
ta correspondência são relatos genuínos, 
quase sem filtros, como que reportagens 
em directo das frentes de combate e da re-
taguarda. Digo quase sem filtros porque 
os combatentes tinham a preocupação de 
selecionar os conteúdos de acordo com os 
destinatários: se era para os familiares mais 
próximos “escondiam” a dureza da vida que 
passavam, provocada pelas acções de guer-
ra e pelas carências de toda a ordem; se era 
para amigos também combatentes toda 
essa envolvência era abordada mais aberta-
mente, por vezes até com apreciações críti-
cas sobre a situação militar e política. “Nas 
cartas encontrei descrições do dia-a-dia na 
Metrópole e em África, considerações face 
à situação política e militar, observações so-
bre a forma como os colonos viviam e como 
eram governados os territórios do Império, 
incluindo juízos sobre a conduta moral e cí-
vica das sociedades coloniais, tão diferentes 
dos espaços rurais e urbanos da origem dos 
soldados metropolitanos. Há reflexões sobre 
a vida mais íntima, que incluem sexo, doença 
e religião, ocupando um lugar central o dese-
jo de regressar, aliado ao medo e à incerteza 
quanto ao futuro.” (pg 34-35).  “Olhar para a 
correspondência de guerra, na bela imagem 
criada por Diego Leoni, é como descer ao 
subsolo e encontrar uma realidade única, 
passada a escrito, cristalizada e imóvel, de 
um tempo diferente do nosso.” (pg 36).
Depois de analisar a correspondência nas 
suas várias perspectivas sustentadas com 
abundantes transcrições das missivas, a au-
tora dedica um longo capítulo à vivência da 
guerra, de uma forma cronológica e com os 
militares integrados nas suas Unidades, em 
diferentes períodos e teatros de operações. 
A par das apreciações dos militares comba-
tentes a autora recorre agora à “História da 
Unidade” dos Batalhões a que pertencem 
esses militares. E retira interessantes con-
clusões que explana no último capítulo, 
cujo título é extraído de uma carta escrita 
em 1973: “E já lá vão 12 longos anos”.
Como primeira conclusão elege “a vontade 
expressa de regressar à Metrópole”, desejo 
que vai crescendo “à medida em que os me-
ses vão passando e atinge um valor máximo 
a partir do momento em que é ultrapassado 

o tempo esperado para a rendição”, o cha-
mado mata-bicho. Manifesta-se também 
uma “sobreposição do desejo de regressar 
sobre o cumprimento do dever”, levando os 
militares e descurar a disciplina e a seguran-
ça. A segunda conclusão deriva da primeira 
e pode traduzir-se na expressão muito uti-
lizada “a salvamento”, ou seja, não arriscar 
muito o pelo, “fazer o possível que o tempo 
passe sem incidentes”. A “reduzida familia-
ridade e adesão à missão a desempenhar” 
é a terceira conclusão “o que poderá estar 
associado à ausência de compreensão, em 
sentido lato, da questão colonial.” Como 
quarta conclusão Joana Pontes refere que “a 
crença na virtude do sacrifício exigido a to-
dos para defender a pátria se vai esbatendo 
ao longo do tempo da guerra”, tema que tem 
a ver com a conclusão seguinte sobre o “en-
tendimento da evolução do conflito”, refle-
xão que quase só aparece nas cartas dos mi-
litares mais esclarecidos. Outras conclusões 
apresentadas pela autora são as condições 
de vida do dia-a-dia em aquartelamentos 
improvisados e o precário abastecimento 
logístico; a combatividade do “inimigo” e 
o seu armamento por comparação com o 
das tropas portuguesas; a “vivência da mo-
notonia da vida de todos os dias no mato”. 
Por última conclusão Joana Pontes refere o 
“modo como os mobilizados se vão expres-
sando ao longo do tempo relativamente à 
instituição militar” e à hierarquia. Alguns 
exemplos: “esto já não nos pertencia a nós, 
mas o Comandante quer ganhar ainda mais 
louvores dos cú que tem e ofereceu-se para 
fazer mais esta [operação] para ganhar mais 
um”; “o nosso capitão não gosta que se jo-
gue à bola, que é para dar a companhia in-
capaz”; “desinteresse evidente, corrupção 
manifesta, e a ignorância um facto”; “a si-
tuação crítica dos problemas é patente em 
todos os sectores, inclusive, no do Exército”. 
Uma visão um tanto diferente da guerra, 
que é sempre de ter em conta numa investi-
gação séria, que não pode basear-se apenas 
nos arquivos oficiais ou em narrativas feitas 
“a posteriori”. 

CRUZEIRO SEIXAS -– OBRA GRÁFICA / 
MÚLTIPLOS DE ARTE 1976-2018
Editor: Centro Português de Serigrafia, 
Lisboa, 2018 
Edição Exclusiva da Caixa Geral   
de Depósitos

Este livro procura dar uma retrospectiva da 
obra de Cruzeiro Seixas, o expoente máxi-
mo do surrealismo em Portugal. Para isso 
o Centro Português de Serigrafia incluiu o 
que já foi divulgado em edições próprias e 
todas as obras de outros editores e entida-
des que foi possível reunir.  “O que vejo na 
pintura surrealista não é o insólito ou o fan-
tástico, mas sim a imagem do que não sei e 
do que espera sentido, ou do que ao sentido 
se nega. Teve ele, o surrealismo, o saber e a 
sorte de não cair na moda, como aconteceu 
com algumas outras filosofias, que nisso 
perderam uma parte substancial da sua for-
ça.” (Cruzeiro Seixas – pg 14). 
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Episódios
O Tempo Por Nuno Santa Clara

Há várias décadas (quase como “era uma vez…”) o 
meu filho, ainda na escolaridade obrigatória, ensi-
nou-me o seguinte trocadilho:
O tempo perguntou ao tempo,
Quanto tempo o tempo tem;
O tempo respondeu ao tempo,
O tempo que tem o tempo
É o tempo que o tempo tem.

Este trocadilho tem melhor sabor nas línguas latinas, 
em que tempo meteorológico e tempo dimensional se 
escrevem do mesmo modo.
Quanto tempo temos? Nós, a geração da Guerra, 
cujo efetivo vai diminuindo a um ritmo que pode ser 
acompanhado e quantificado através da seção de ne-
crologia do ELO?
Tornou-se hábito procurar naquele quarto de página 
um nome conhecido, para uma lembrança, um sen-
timento, até uma lágrima, e um indisfarçável alívio: o 
meu nome ainda não está lá!

Esta é a nossa contabilidade, mas outras há. Sobretu-
do a daqueles que contam com a nossa extinção bio-
lógica como a “Solução Final” do problema dos defi-
cientes militares.
No fundo, uma forma atenuada de resolver uma ques-
tão desagradável – daquelas que nos obrigam a entrar 
na memória coletiva, contrariando o clássico método 
vitoriano de “ignorar para negar”. Não tomo conheci-
mento, logo, não existe.
Os negacionistas do Holocausto assim funcionam, e 
daí os esforços em sentido contrário, como a come-
moração dos 75 anos da libertação de Auschwitz.
Benjamin Franklin, um dos “Pais Fundadores” dos Es-
tados Unidos da América, é também o autor do afo-
rismo “Tempo é Dinheiro”. A frase ficou, e a doutrina 
também, a ponto de a efígie de Franklin aparecer ain-
da hoje nas notas de cem dólares.
Mas o tempo pode não funcionar no sentido da pou-
pança, como parece decorrer do dito de Benjamin 
Franklin. Pode ir em sentido contrário, não como um 

recurso insubstituível, mas como um recurso a ser con-
sumido como outro qualquer. Sabem-no bem os mili-
tares, quando trocam espaço por tempo, ou vice-versa.
A manobra dilatória, comum nas lides da Justiça (ou 
justiça?), é outro bom exemplo da administração des-
te recurso.
Pois para nós o tempo é um recurso finito, e cada vez 
mais escasso. Mas não assim para os que têm mais 
tempo que nós – os que dispoem de um Estado julga-
do eterno, de formas de dilação, e capazes de mano-
bras de retardamento.
Só que, diferentemente da guerrilha, eles não espe-
ram que o adversário se canse e desista; esperam ape-
nas que o adversário morra, o que, de certo modo, é 
muito mais seguro, até por inevitável.
E assim vamos, se não vivendo, pelo menos sobrevi-
vendo, sem saber quanto tempo o tempo tem.
Sem ao menos saber se será feita Justiça a título pós-
tumo – sem dispêndio para a Fazenda Nacional, evi-
dentemente.

Editorial
Que nunca por esquecidos nos conheçam

Os deficientes militares, cujo sacrifício na Guerra Co-
lonial permanece nos seus corpos e mentes, no agra-
vamento das suas deficiências, estão novamente a ser 
vítimas de uma severa privação no fornecimento de 
próteses, ortóteses e produtos de apoio a que têm di-
reito, ao abrigo da Lei da República Portuguesa.
A indignação surge e cresce, acompanhada pela in-
compreensão sobre esta tragédia: durante a Guerra 

Colonial nunca se esgotaram as munições, mas hoje, 
45 anos após o seu fim, deixam acabar aquilo que nos 
dá vida.
Esta nova interrupção no fornecimento de próteses, 
ortóteses e produtos de apoio aos deficientes milita-
res é a infeliz e dramática repetição de uma má prática 
de gestão dos últimos anos de cujo fim já tínhamos 
recebido garantia oficial.
A reestruturação da Saúde Militar põe assim em causa 
a própria vida dos deficientes militares e já não apenas 
a qualidade e a dignidade dos seus dias de sofrimento.
Não admitimos que a solução biológica seja irrespon-
savelmente acelerada por estes problemas, uma vez 
que temos conhecimento de que nas Finanças está 
pendente, há cerca de dois anos, uma Portaria para 
regulamentar a atribuição de próteses, ortóteses e 
produtos de apoio aos deficientes militares.
A ADFA alerta para a indignidade deste estado de coi-
sas e denuncia o incumprimento da Lei da República 
Portuguesa por parte dos Serviços de Saúde Militar. 
Ao que parece, já não somos uma prioridade e a nos-

sa qualidade de vida está gravemente posta em causa, 
com graves reflexos nas nossas famílias. A Associação 
já pediu intervenção superior urgente.
Esperemos que este “black-out” burocrático, que dei-
ta por terra a experiência e as boas-práticas de anos, 
tenha solução rápida e definitiva, pois esta débil ges-
tão priva-nos da dignidade, dos direitos humanos e 
do exercício da plena Cidadania, que são assim inex-
plicavelmente cortados por uma falha que envergo-
nha o País.
Como cidadãos, cumprimos sempre o nosso dever de 
Cidadania, erguendo bem alto a causa dos deficientes 
das Forças Armadas, com respeito e seriedade. Como 
militares, servimos Portugal com o nosso sangue, com 
os nossos corpos e com a nossa juventude, ficando se-
veramente mutilados para o resto das nossas vidas. 
Onde está agora o reconhecimento e a reparação mo-
ral e material de que somos credores?
Isto dói-nos até ao coração e não deixaremos que rele-
guem as nossas vidas ao esquecimento.
Ninguém fica para trás!

 Por Direção Nacional
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COLUNA DO ZANGÃO 

Quando impera a concórdia entre os pássaros, eles destroem a armadilha;
Quando entre eles vinga a discórdia, caem presos na armadilha (Textos Budistas)

H
á muitos, muitos anos, num local muito 
distante, existiam duas aldeias muito dis-
tintas que viviam de costas voltadas e em 
permanente conflito.
Uma era a aldeia SIM a outra era a aldeia 

NÃO.
Ambas as aldeias eram prósperas, mas limitadas, pois 
não só não mantinham relações de amizade, como não 
trocavam os seus produtos entre si. E, assim o que exce-
dia num lugar, escasseava no outro.
Como em todos os contos, também neste apareceu um 
fidalgo, que se tinha arruinado em casinos,…e vinho 
verde. Bom hoje ter-se-ia arruinado em jogatanas, in-
vestimentos de retorno duvidoso e bebidas sofisticadas. 
Outros tempos.
Deambulando com o seu séquito, não se sabe como, foi 
encontrar essas localidades nos confins da Terra.
O diálogo era difícil. Se num lugar todos respondiam 
«sim», ao que quer que fosse, os outros respondiam 
sempre «não».
Ora, homem vivido como era, rapidamente se apercebeu 
do manancial de oportunidades que se estendiam à sua 
frente. Estudou as particularidades de cada localidade e 
começou a engendrar um plano de forma a obter provei-
tos das constantes disputas entre as duas aldeias.
Após uma breve ausência regressou com a sua comiti-
va. Já não trajavam as vestes ricas e vistosas, mas rou-
pas mais simples para melhor granjear as simpatias 
dos locais.

Num terreno próximo mandou edificar uma nova al-
deia. A aldeia de NIM com várias habitações, modestas, 
à semelhança das outras que por ali existiam. Porém a 
que destinou para si era bastante sumptuosa. Passou a 
vestir sempre de branco porque alguém lhe tinha dito 
que era a cor da paz, da concórdia e da amizade.
Com as suas novas vestes e palavras mansas foi gran-
jeando a simpatia das duas aldeias apresentando-se 
como um enviado do espaço sideral com a missão de 
trazer a paz e harmonia a toda a região.
Assim passou a comprar aos habitantes de SIM os pro-
dutos que faltavam na aldeia de Não e vice-versa, tor-
nando-se num negócio tão lucrativo que os seus cofres 
depressa deixaram de ver os fundos.
Como não há bela sem senão, diz o povo com razão, os 
mais perspicazes de ambos os lados começaram a des-
confiar da “marosca” em que eram vítimas.
Apercebendo-se da situação, esperto como era, depres-
sa arranjou um plano alternativo.
Conseguiu juntar os habitantes de ambas as localidades 
e declarou que ele era de outro Planeta e que tinha por 
missão trazer amor entre todos, que não era bonito os 
vizinhos estarem de costas voltadas.
Como em todas as situações houve quem concordasse, 
quem discordasse e outros nem por isso.
Um conselheiro do fidalgo alertou-o para o perigo de 
empobrecimento porque, o negócio que até ali tinha 
sido tão proveitoso, certamente não iria continuar.
Ora uma vez mais o prodigioso cérebro se pôs a funcio-

nar. Reuniu os habitantes e disse que iria passar a rece-
ber instruções do seu planeta e que as iria comunicar, 
mas, para tanto seria necessário que eles contribuíssem 
generosamente para que as suas vidas melhorassem 
economicamente, em saúde, e fertilidade.
A adesão foi bastante positiva. Regularmente aparecia, 
ao que ele já chamava seu povo, com vestes que o dis-
tinguiam dos outros mortais, discursando, apontando 
normas de conduta (bem diferentes das que ele prati-
cava) e o povo abria alas para o ver passar sorridente, 
acenando à esquerda e à direita.
Granjeou tal fama que de localidades bem remotas che-
gavam pessoas para o ver, talvez mais do que para o ouvir.
Ao ver os magotes de pessoas que acorriam ao local, os 
escudeiros tiveram que abrir alas pois eram imensos os 
que queriam oferecer produtos por eles trabalhados, 
dinheiro e outras formas de júbilo.
Agora que já estava firme e tudo corria às mil maravi-
lhas, já o enfastiavam aquelas aglomerações populares.
E, naquele dia, quando era impossível quantificar o nú-
mero de populares, alguém mais aguerrido quis tocar 
naquele ser dum planeta que ignoravam o nome.
Foi o bastante. Com uma cara de meter medo ao susto, 
“assentou-lhe umas valentes palmadas”. Mas isso não 
demoveu essa pessoa e muitas outras estão preparadas 
para fazerem o mesmo.
Conta o escriba deste episódio, que tão gentilmente me 
o ofereceu, que na próxima situação a resposta será ao 
pontapé com botas de biqueira de aço.



FEV 2020 5 

O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974  DELEGAÇÕES

Bragança

Funcionamento da Delegação
A Direcção da Delegação de Bragança informa os asso-
ciados que a Sede da Delegação já está funcionar em 
horário completo, nos dias úteis, das 9h00 ao 12h30 e 
das 14h00 às 18h00.

Castelo Branco

45º Aniversário da Delegação 
de Castelo Branco
No próximo dia 7 de Março, a Delegação de Castelo 
Branco vai comemorar o seu 45º Aniversário na Her-
dade do Regato, sita na Rua do Batista, n.º 13, 6000-610 
Póvoa de Rio de Moinhos (coordenadas: 39.938182 N, 
-7.506867 O).
A Delegação convida os associados para estarem pre-
sentes, com os seus familiares e amigos.
Do programa constam, pelas 12h30, a receção aos 
convidados, e, às 13h00, o almoço-convívio.
O preço do almoço é de 20,00 euros para adultos, as 
crianças até aos quatro anos não pagam e dos cinco 
aos 10 anos pagam 50%.
As inscrições deverão ser feitas na Delegação ou pelo 
telefone 272 341 201/918 675 108, até ao próximo dia 
4 de Março.

Coimbra

Pagamento de quotas
A Delegação de Coimbra agradece a disponibilidade 
dos associados para apoiarem a sua Associação, man-
tendo as quotas em dia.
A quem não tem quotas em dia, a Delegação apela 
para que contacte a Delegação, de modo a actualizar 
o seu contributo para a manutenção da ADFA, “que 
tanto tem lutado na obtenção dos teus direitos”.
A Direcção da Delegação de Coimbra sublinha que “a 
tua disponibilidade e a tua quota são fundamentais 
para mantermos os direitos que a ADFA conquistou”, 
salientando que “se não pagares as tuas quotas não 
estás a dar à ADFA a força para garantir os nossos jus-
tos direitos e a tua pensão”.

ADM – Validade cartões
A Delegação de Coimbra alerta a atenção dos associa-
dos para que verifiquem a validade dos seus cartões 
ADM e solicitem a sua revalidação com pelos menos 
dois meses de antecedência.

Famalicão

Informação aos associados
A Delegação de Famalicão informa os associados que 
está prevista a realização das seguintes iniciativas da 
Delegação:
–  Reunião do Conselho de Delegação, no dia 29 de Fe-

vereiro, Sábado, às 10h00, na Sede da Delegação;
–  Assembleia-Geral de Delegação, no dia 29 Fevereiro, 

Sábado, às 14h00, na Sede da Delegação;
–  Passeio Anual “Um Dia Fora”, em local a definir pelo 

Núcleo de Guimarães, e a realizar no dia 18 de Julho, 
Sábado. A Delegação informa que o dia marcado 
pode sofrer alteração.

Faro

Conselho de Delegação
A Delegação de Faro da ADFA convoca o Conselho de 
Delegação para uma reunião no dia 21 de Fevereiro, 
pelas 14h30, para apreciação e votação do Relatório 
Operacional e Contas.

Aniversário da Delegação
A Delegação de Faro vai realizar o seu almoço de 
aniversário no próximo dia 4 de Abril, Sábado, pelas 
12h30, no Restaurante “Austrália”, na Estrada Nacio-
nal n.º 125, Vale da Venda, Faro. O preço será de 20,00 
euros por pessoa.
Agradecemos a presença de todos os associados e 
familiares, com confirmação até ao dia 26 de Março 
para o seguinte contacto da Delegação de Faro: 289 
828 515.
“A ADFA somos nós, e unidos somos mais fortes”.

Agradecimento
A Direcção da Delegação de Faro expressa o seu agra-
decimento pelo donativo que o associado Dagoberto 
José Borralho Campião (n.º 9466) fez à Delegação.

Madeira

Pagamento de quotas
A Delegação da ADFA da Madeira lembra aos asso-
ciados residentes na área da Delegação que aderiram 
ao pagamento de quotas por transferência bancária 
que no próximo dia 19 de Fevereiro será efectuado o 
levantamento de 84,00 euros, referente às quotas do 
corrente ano. Este pagamento só diz respeito aos DFA 
(cartão de risca vermelha) e aos GDFA (cartão de risca 
azul).

Viseu

Vida associativa
O ano de 2019 foi um ano extremamente difícil, com 
a perda do nosso presidente Arruda, figura ímpar de 
grande saber, de fazer, de estar a ADFA no lugar a que 
por legítimo direito, sempre teve e tem.
A ADFA é uma entidade de Utilidade Pública, respei-
tável, composta por homens que tudo deram à Pátria 
em condições muito difíceis, na guerra, na defesa do 
território nacional das pessoas e bens, na manuten-
ção da paz e da união dos povos tendo o nosso presi-
dente José Arruda como pioneiro.
No ano de 2019 a ADFA soube continuar a apoiar to-
dos e muito importante agora com o PADM - Plano de 
Acção para Apoio aos Deficientes Militares para quem 
precisa, e infelizmente já são muitos.
Na reunião realizada no Núcleo da Guarda, cidade 
mais alta de Portugal, os responsáveis do Núcleo da 

Guarda e da Delegação de Viseu, desejaram mais e 
melhor saúde para todos e um 2020, com muitos êxi-
tos pessoais e profissionais.

Pagamento de Quotas
Com o início do ano 2020, a Delegação de Viseu está 
convicta das responsabilidades, está atenta e a tra-
balhar com a Direção Nacional para o bem-estar da 
família deficiente militar. Tem sido assim, para saber 
garantir os direitos das pessoas deficientes militares 
das Forças Armadas.
Com a crise que Portugal viveu no passado, continua 
a recuperação económica e financeira, rumo à estabi-
lidade da vida dos portugueses, do direito que todos 
têm a uma vida digna. Os portugueses de ontem e de 
hoje e a família deficiente militar incluídos.
Mas, com a crise sem estar debelada e sem fim à vista, 
e apesar do Governo ter anunciado o seu fim, esta não 
se fez notar, como tão bem se pode verificar pela con-
tinuação do aumento de impostos e do baixo rendi-
mento dos portugueses, cujo salário mínimo nacional 
é dos mais baixos da União Europeia e, nem todos lá 
chegam.
Com tão baixos rendimentos, pior são as baixas pen-
sões dos portugueses e mais grave ainda dos deficien-
tes militares, cujos acidentes foram em serviço e têm 
pensões por baixo do limiar da pobreza e numa situa-
ção mais grave ficam as viúvas.
Com a ADFA em ação, tem-se conseguido fazer garan-
tir melhorias nos direitos da família deficiente militar: 
na isenção das pensões em sede de IRS - o nosso san-
gue não pode pagar impostos; no direito à assistência 
médica e acumulação da pensão de reforma e só por 
aqui se verifica a força da Associação, na garantia e 
melhoria dos direitos de todos.
Queremos e exigimos pensões mais dignas, isto é, 
para valores do Salário Mínimo Nacional e para isso 
é importante que todos os associados paguem as suas 
quotas a tempo e horas, para garantir a sustentabili-
dade, o dia-a-dia da Associação, que garante e defen-
de os nossos direitos… Porque, se não fosse a Asso-
ciação, estes direitos e outros já tinham “voado” há 
muito tempo.
A ADFA somos todos nós, por isso, para tentar acabar 
com os cortes e actualizar para cima os subsídios da 
Defesa Nacional, para melhoria das pensões e garan-
tia dos nossos direitos, só todos unidos e com quotas 
em dia. Porque, se não formos todos nós a cuidar do 
futuro da ADFA, então o nosso futuro começa a aca-
bar já hoje.
Quotas em dia, sempre!

Decreto-Lei 43/76,    
de 20 de Janeiro
Grande jornada de luta para fazer valer os direitos da 
família deficiente militar. Em 1974, o nascimento da 
ADFA e a tomada do Palácio da Independência. Em 
1975, a confirmação e revolta dos deficientes das For-
ças Armadas, primeiro com a realização da grande 
Assembleia no Pavilhão dos Desportos, segundo, com 
a grande manifestação de Setembro de 1975, rumo a 
Belém, ao Presidente da República, na altura o Ge-
neral Costa Gomes, que não apareceu e em seu lugar 
apareceu o Capitão Marques Júnior, que se compro-
meteu com os deficientes militares das Forças Arma-
das a levar o projeto de DL ao Conselho da Revolução.
Assim não entenderam os deficientes das Forças Ar-
madas e decidiram ali, em frente ao Palácio de Belém, 
iniciar uma luta que originou a ocupação de um eléc-
trico que serviu de quartel-general da comissão de 
luta. Cortes de trânsito em frente ao Palácio, paragem 
de comboios, com leitura de comunicados à popula-
ção, ocupação da Ponte 25 de Abril, da Ponte de Sa-
cavém, dos postos de emissoras nacionais e outros, 
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numa luta em movimento que fez com que o regime 
abanasse ao ponto de querer fazer avançar tropas 
sobre os deficientes das Forças Armadas, como foi a 
“brincadeira” dos Comandos em frente à Assembleia 
da República. Certo é que, a certa altura, do Quartel 
de Vila Franca, a Marinha recebeu ordens superiores 
para avançar sobre a Emissora Nacional, para a liber-
tarem, “pondo a andar”, à força, os deficientes das 
Forças Armadas, caso estes oferecessem resistência, 
sob ameaça de fogo! Em boa hora, na Marinha, em 
Vila Franca, as tropas estavam perfiladas para sair, e 
o comandante ouviu os responsáveis dos deficientes 
das Forças Armadas que ali se tinham deslocado e de-
cidiu primeiro ouvir a comissão de luta e inteirar-se 
devidamente do que se estava a passar. De salientar 
que foi mais uma unidade militar que decidiu não 
avançar sobre os seus camaradas de armas, deficien-
tes das Forças Armadas e assim se evitou se calhar um 
banho de sangue!

Com a adesão do povo e dos militares e com a ca-
pacidade de organização da comissão de luta, a luta 
dos deficientes das Forças Armadas foi na altura um 
“abrir de olhos” para os governantes, que no entanto, 
ao aprovarem o DL 43/76, 20JAN, fizeram-no de uma 
forma muito injusta ao deixarem muitos camaradas 
combatentes deficientes da Guerra Colonial de fora 
deste diploma e ainda hoje continuamos a lutar pela 
integração destes homens acidentados da Guerra Co-
lonial e estão classificados como se de uma doença 
profissional se tratasse.
Na senda da “força justa das vítimas de uma guerra 
injusta”, da luta para reconhecimento dos nossos di-
reitos, porque cumprimos o nosso dever na Guerra 
Colonial, 45 anos depois do 25 de Abril, a ADFA é o 
nosso “porto de abrigo” e tem que fazer valer ao Go-
verno o direito que a todos nos assiste!
“Que ninguém fique para trás” é o lema, para isso se 
exige: melhores serviços clínicos e farmácias milita-

res, serviço de próteses e todos os meios de apoio, no 
HFAR, em Lisboa e no Porto, e Centro de Saúde Mili-
tar de Coimbra, Juntas Médicas por agravamento dos 
deficientes em serviço, a actualização das suas baixas 
pensões e das viúvas, acidentes em campanha reco-
nhecidos, bem como dos furriéis, DL 134/97 de 31 
de Maio, e DL503/99, de 20 de Novembro, anulado, a 
actualização dos DFA pelo Salário Mínimo Nacional e 
não pelo Indexante de Apoio Social, a assistência mé-
dica a 100% para as mulheres e isenção de quotas de 
pagamento para o IASFA/ADM, como o refere o Tribu-
nal de Contas.
Só assim “ninguém fica para trás” e se faz justiça a 
toda a família deficiente militar.

Eu estive na luta, presente e ativo, mas, para mim, a 
luta continua…

João Gonçalves

Lisboa
 

Medicina Dentária na Sede
A Delegação de Lisboa informa, que desde Setembro, 
está ao serviço o Gabinete de Medicina Dentária, com 
a parceria estabelecida com o Dr. Alexis Mendonça e 
a sua equipa.
Desta maneira, os Serviços Clínicos da Delegação vão 
satisfazer as necessidades de todas as áreas que di-
zem respeito à saúde oral, que tanta importância tem 
para a saúde geral: Prótese; Implantologia; Dentiste-
ria; Endodontia; Ortodontia; Disfunções da articula-
ção temporo-mandibular; Periodontologia.
Estomatologia disponível às Segundas-Feiras, das 
8h30 às 12h30, e às Terças e Quintas-Feiras, das 9h00 
às 12h30. O protésico atende às Quartas-Feiras, entre 
as 9h00 e as 12h30.
Os familiares directos dos associados também pode-
rão usufruir destes serviços e terão um desconto di-
recto na tabela de particulares, informa a Delegação.

Atendimento aos associados
A Delegação de Lisboa informa que a Secretaria fun-
ciona entre as 9h00 e as 17h00 e que os respectivos 
serviços são assegurados por Inês Martins e Pedro Ro-
drigues. Para renovação de cartões de saúde e outros, 
os associados devem entrar em contacto com o Ser-
viço de Secretaria, que presta estes e outros serviços 
presencial ou telefonicamente, através dos contactos: 
ines.martins@adfa-portugal.com ou secretaria.lisboa@
adfa-portugal.com; ou número 217 512 600 – tecla 1.
Os associados que necessitarem de renovar a car-
ta de condução podem entrar em contacto com os 
Serviços Clínicos - Ana Paula Vicente – pelo número 
217512612.
A Direcção da Delegação de Lisboa informa ainda os 
associados que, tendo entrado em vigor o Regula-
mento Geral da Protecção de Dados (RGPD), solicita 
que entrem em contacto com a Secretaria da Delega-
ção de Lisboa pelo número 217512630 ou 217512625.

Pedicura nos Serviços Clínicos
A Delegação de Lisboa informa que disponibiliza aos 
associados serviços de pedicura, calista, manicura e 
depiladora nos Serviços Clínicos, todos os dias, me-
diante marcação prévia, ou com possibilidade de 
deslocar-se, conforme o local e a hora da marcação.
As marcações efectuam-se junto de Sandra Henri-
ques, pelo número 962971437.

Núcleo de Sintra, sempre a 
mexer!
Actividades ocupacionais
O Núcleo da ADFA em Sintra disponibiliza diversas 
actividades aos associados, familiares e amigos: In-
formática (básico) – Segundas e Sextas, das 15h00 às 
17h00; Pintura a Óleo – Segundas e Sextas, das 15h00 
às 17h00; Flores de Porcelana a Frio - Segundas, das 
9h30 às 12h00; Ateliê de Costura – Terças, das 14h30 
às 17h00; Jogos Tradicionais (sueca, damas, dominó, 
etc.) – Quartas, das 15h00 às 17h00; Yoga do Riso – 
Quintas, das 15h00 às 16h00; Bainhas Abertas – Sex-
tas, das 10h00 às 12h00; Tertúlia de Poesia “Tertulia-
na” – primeira Quinta-feira de cada mês, das 16h00 às 
18h00 - direcção e fundação de Ana Matias - belama-
tias@netcabo.pt.

Eventos com o Município de Sintra
O Pelouro de Acção Social da Câmara Municipal de 
Sintra realiza todos os meses um evento, que cobre as 
mais diversas áreas, no Centro Cultural Olga Cadaval, 
destinado à população idosa do Município, de forma 
a combater o isolamento e a proporcionar o convívio 
entre os munícipes.
Neste âmbito, em 22 de Janeiro, o Núcleo de Sintra 
assistiu, no âmbito do programa municipal “Os Dias 
da Idade”, no Centro Cultural Olga Cadaval, ao Teatro 
de Revista “ Volta Portugal em Revista”.
A ADFA aproveita para agradecer à Câmara Municipal 
de Sintra e à União de Freguesias de Massamá e Mon-
te Abraão por proporcionarem ao Núcleo de Sintra 
estas interessantes tardes de convívio e lazer.
Está previsto para 19 de Fevereiro, no Centro Cultural 
Olga Cadaval, no âmbito do Programa Municipal “Os 
Dias da Idade” 2020, o musical “Café Lisboa”.

Torneio de Sueca
No dia 19 de Fevereiro vai começar o 11.º Torneio de 
Sueca organizado pelo Núcleo da ADFA em Sintra. Es-
tão abertas as inscrições até ao dia 14 de Fevereiro.

Em viagem com os associados
O convívio associativo é muito importante na vida 
da ADFA e as viagens organizadas pela Delegação de 
Lisboa são momentos de descontracção e lazer muito 
apreciados pelos participantes que aproveitam, com 
as suas famílias, para conhecerem em grupo destinos 
turísticos acessíveis.

A Delegação de Lisboa está a preparar várias viagens 
e indica que os pedidos de informações sobre preços 
e serviços incluídos, bem como as inscrições, podem 
ser efectuados junto da Sede da Delegação de Lisboa, 
no Secretariado da Direcção (Isabel Franco), pelos 
números 925 987 469 ou 217 512 615, ou no endereço 
electrónico direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com. 
Também podem contactar Diamantino Fernandes 
pelo número 917 288 375.

Convívio, Cultura,    
Lazer e Reabilitação
A Delegação de Lisboa apresenta as actividades dis-
poníveis para os associados, durante todo o ano, com 
inscrições abertas.
Para informações ou inscrições, os interessados de-
vem contactar o Serviço de Acção Social da Delegação 
de Lisboa (assistente social Ana Machado) pelos nú-
meros 917 365 357 ou 217 512 622 ou pelo endereço 
electrónico servico.social@adfa-portugal.com. Tam-
bém é possível contactar o Secretariado da Direcção 
da Delegação de Lisboa (Isabel Franco, administra-
tiva), pelos números 925 987 469 ou 217 512 615, ou 
no endereço electrónico direccao.del.lisboa@adfa-
-portugal.com.

Aulas de Ginástica (Re)Adaptada na ADFA – 2ª, 
4ª e 6ª feira, das 11h00 às 12h30, com o monitor Tiago 
Barrela Gabirro, na sala de ginástica dos Serviços Clí-
nicos da Sede e preço mensal de 20,00 euros (2 dias) 
ou 30,00 euros (3 dias).Necessária prescrição/avalia-
ção do médico fisiatra dos Serviços Clínicos da ADFA, 
Dr. Barros Silva.
Hidroginástica na Piscina do Lar Militar – 2ª e 
4ª feira, em duas turmas, com a monitora Carla Velo-
so, das 09h30 às 10h30 ou das 10h30 às 11h30 - preço 
mensal de 40,00 euros. Com a monitora Carla Veloso.
Actividades Ocupacionais – “Inclusão pela Arte e 
Cultura”
Yoga do Riso (gratuito) – 4ª feira, das 15h00 às 
16h00, com o monitor e associado António Fernan-
des, no Auditório Jorge Maurício.
Aulas de Pintura – 3ª e 5ª feira, das 10h00 às 12h30, 
com o monitor Daniel Barreiros, na sala 38, junto ao 
Bar – preço mensal de 20,00 euros.
Aulas de Informática – Inscrições abertas para 
novo ano lectivo – aulas/sessões: 2ª feira, das 14h00 
às 16h30; 4ª feira, das 10h00 às 12h30. Preço mensal 
de 25,00 euros – com o monitor António Branco, na 
sala 38, junto ao Bar.
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Departamento de Apoio
O Departamento de Apoio Integrado (DAI) é uma es-
trutura que congrega os serviços que, integrada e arti-
culadamente, fornecem apoio na área da reabilitação 
médica, psicológica, social e ocupacional com o objec-
tivo de promoverem o bem-estar, a qualidade de vida e 
a integração na sociedade das pessoas com deficiência 
e/ou necessidades específicas de funcionalidade ou in-
capacidade.
O DAI compreende duas equipas multidisciplinares que 
formam o Serviço de Apoio Médico, Psicológico e Social 
(SAMPS) e o Centro de Actividades Ocupacionais (CAO):  
Prevê-se que, posteriormente, o DAI se transforme no 
Centro de apoio Integrado do Porto, pretendendo ser 
uma das suas unidades funcionais. As respostas sociais 
criadas pelo CAIP encontrarão suporte clínico da res-
ponsabilidade do SAMPS, o que possibilita uma con-
ceptualização inovadora no âmbito da intervenção nos 
domínios da reabilitação psicossocial.

Para Quem?
O Departamento desenvolve o seu trabalho com o foco 
nas necessidades dos deficientes militares, dos seus fa-
miliares, das pessoas com deficiência encaminhadas por 
estruturas da comunidade, das pessoas com perturbação 
psicológica crónica e, pela sua abertura ao exterior, à co-
munidade em geral.

Serviço de Apoio Médico, Psicológico e Social:
-  Consultas de Medicina Geral e Familiar – Dr.ª Elizabeth 

Fontes
- Consultas de Psiquiatria - Dr.ª Leonor Carneiro
- Consultas de Psicologia Clínica - Dr.ª Graciete Cruz
- Consultas de Nutrição - Dr.ª Ângela Henriques
- Serviço de Apoio Social - Dr.ª Margarida Marques

Centro de Actividades Ocupacionais:
-  Inscrições abertas para as actividades de Hidroginásti-

ca, Informática, Movimento e Funcionalidade, Expres-
são e Dimensão Plástica e Terapia Ocupacional.

Secretariado:
- Assistente Técnica - Elisabeth Couto

Contactos:
Marcação de consultas ou inscrições para o CAO atra-
vés de: Email - secretaria.dai@adfa.org.pt; Telefone – 
228347202; Telemóvel - 912567546

Apelo aos associados
Na última edição do jornal ELO a Delegação do Porto fez 
um apelo aos associados que pagaram as suas quotas por 
transferência bancária e ainda não receberam o recibo, 
para que contactassem os serviços associativos.
Foram alguns que já o fizeram, mas são ainda muitas as 
transferências efectuadas por familiares que não é possí-
vel identificar.
Por isso, fica mais este apelo, lembrando a necessidade 
a todos os que pagam quotas por este processo de, con-
tactarem a Delegação quando efectuarem o pagamento e 
dar conhecimento de que o fizeram.

Núcleo de Santa Maria da Feira
O Núcleo de Santa Maria da Feira, por força das obras onde 
estava instalado, passou a funcionar na Rua São Paulo da Cruz, 
n.º 12, junto ao Hotel Nova Cruz, em Santa Maria da Feira.
Para atendimento aos associados, o Núcleo abre no úl-
timo Sábado de cada mês, das 14h00 às 17h00, para en-
trega de documentos, pagamento de quotas e tratar de 
outros assuntos militares.
As novas instalações foram cedidas pela Câmara Munici-
pal de Santa Maria da Feira.

Assembleia-Geral da Delegação
Os associados da Delegação são chamados, no próximo 
dia 22 de Fevereiro, para se pronunciarem sobre o Rela-
tório de Actividades e Contas referente ao ano de 2019.
Por ser o momento associativo em que se faz o balanço 
de um ano a presença dos associados engrandece o acto.
A convocatória para esta Assembleia encontra-se publi-
cada noutro espaço desta edição do ELO.

Obras do CASP
No dia 7 de Dezembro de 2019 
os associados e familiares que 
se associaram às cerimónias 
comemorativas do 45.º Aniver-
sário da Delegação do Porto, 
tiveram a oportunidade de vi-
sitar o “Palacete Cor-de-Rosa” 
onde brevemente vai instalar-se 
o Centro Associativo e Social do 
Porto (CASP).
As obras de reabilitação do edi-
fício estão em fase adiantada 
pelo que o sonho está prestes a 
tornar-se uma realidade.
Pretende-se que o Centro Asso-
ciativo e Social do Porto, onde 
vão funcionar os actuais Servi-
ços Associativos, seja “uma casa 
para todos com o contributo de 
todos”.
A Direcção da Delegação vai 
brevemente emitir uma comu-
nicação aos Associados da De-
legação do Porto, para dar-lhes 
conta dos contributos recolhi-
dos e da forma como foram uti-
lizados.

Porto
 DELEGAÇÕES CONTACTOS

Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel
9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água
5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3040-181 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Centro coordenador de Transportes - Loja 1
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institu-
cional da ADFA, em www.adfa-portugal.com
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Convocatórias

Assembleias-Gerais Ordinárias das Delegações
Castelo Branco
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação convoca 
todos os associados da Delegação de Castelo Bran-
co, nos termos do n.º 1 do art.º 51 dos Estatutos da 
ADFA, para a Assembleia-Geral Ordinária, a realizar 
dia 29 de Fevereiro de 2020, pelas 14h30, na Sede da 
Delegação de Castelo Branco, sita no Quintal de S. 
Marcos, n.º 19, r/c, Castelo Branco, com a seguinte 
Ordem de Trabalhos:
1) Apreciação e votação do “Relatório de Activida-
des e Contas” da Direcção da Delegação e respecti-
vo “Parecer” do Conselho Fiscal, relativos à gerência 
do ano de 2019.
2) Outros assuntos de interesse associativo.

O presidente da MAGD

Coimbra
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral da Delega-
ção de Coimbra, José Maria Damas dos Santos Pinto, 
convoca os associados, nos termos do n.º 1 do art.º 
51º dos Estatutos da ADFA, para a Assembleia-Geral 
Ordinária, a realizar no dia 15 de Fevereiro de 2020, 
com início às 10h00, nas instalações da Delegação de 
Coimbra, sita na Avenida Fernão de Magalhães, 429 A 
– 6º F – Coimbra, com a seguinte Ordem de Trabalhos:
1) Apreciação e votação do Relatório Operacional e 
Contas da Direcção da Delegação, com Parecer do 
Conselho Fiscal, relativos à gerência do ano de 2019.
2) Informações.

O presidente da MAGD

Évora
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral da De-
legação de Évora, Inácio A. C. Grazina, convoca os 
associados, nos termos do n.º 1 do art.º 51º dos Es-
tatutos da ADFA, para a Assembleia-Geral Ordiná-
ria, a realizar no dia 15 de Fevereiro de 2020, com 
início às 10h00, e, em segunda Convocatória, às 
10h30, nas instalações da Delegação de Évora, com 
a seguinte Ordem de Trabalhos:
1) Apreciação e votação do Relatório Operacional e 
Contas da Direcção da Delegação, com Parecer do 
Conselho Fiscal, relativos à gerência do ano de 2019.
2) Plano Operacional e Orçamento de 2020.
3) Informações.

O presidente da MAGD

Famalicão
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral da De-
legação de Famalicão, Manuel Reis Alves da Costa, 
convoca os associados para a Assembleia-Geral de 
Contas, nos termos do n.º 1 do art.º 51.º dos Esta-
tutos da ADFA, a realizar no dia 29 de Fevereiro de 
2020, pelas 14h00, na Sede da Delegação, sita na 
Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro, C.C. Transpor-
tes, com a seguinte Ordem de Trabalhos:
1) Apreciação e votação do Relatório Operacional e 

Contas da Direcção da Delegação e Parecer do Con-
selho Fiscal da Delegação, referente ao ano de 2019.
2) Diversos.

O presidente da MAGD

Faro
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Faro, 
nos termos do n.º 1 do art.º 51.º dos Estatutos da 
ADFA, convoca os associados para a Assembleia-
-Geral Ordinária de Delegação, a realizar na respe-
tiva Sede, situada na Praça da Alfarrobeira, em Faro, 
no dia 21 de Fevereiro de 2020, às 15h00, em primei-
ra convocatória, ou às 15h30, em segunda convoca-
tória, com a seguinte Ordem de Trabalhos:
1- Apreciação e votação do Relatório Operacional e 
Contas da Direção da Delegação e respetivo Parecer 
do Conselho Fiscal da Delegação relativos à gerên-
cia do ano de 2019;
2- Outros assuntos de interesse associativo.

O presidente da MAGD 

Lisboa
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral da Dele-
gação de Lisboa, Albertino Flores Santana, ao abri-
go do n.º 1 do art.º 51.º dos Estatutos da ADFA, con-
voca todos os associados desta Delegação, para a 
Assembleia-Geral Ordinária, a realizar pelas 14h00, 
no dia 15 de Fevereiro de 2020, Sábado, em Lisboa, 
no Auditório Jorge Maurício, da Sede da ADFA, sita 
na Av. Padre Cruz – Edifício ADFA – 1600-560 Lis-
boa, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 
1) Leitura, discussão e votação da ata nº 21 da As-
sembleia de 16 de Fevereiro de 2019.
2) Apreciar e votar o Relatório de Actividades e 
Contas da Direcção da Delegação de Lisboa, assim 
como a leitura do parecer do Conselho Fiscal.
3) Rectificação dos seguintes elementos: 
- Diamantino Ribeiro Fernandes, associado n.º 
16448, que sai do Conselho Fiscal para a Direcção 
da Delegação de Lisboa.
- José António Leal Caracol, associado n.º 17248, 
que sai do Conselho da Delegação de Lisboa para o 
Conselho Fiscal da Delegação de Lisboa.
4) Informações diversas: legislação e outras propos-
tas já apresentadas e aprovadas em Assembleias an-
teriores.

O presidente da MAGD

Madeira
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral da Dele-
gação, Rui Manuel Catanho da Silva, convoca todos 
os associados da Delegação da Madeira, nos termos 
do n.º 1 do art.º 51 dos Estatutos da ADFA, para a 
Assembleia-Geral Ordinária, a realizar dia 15 de Fe-
vereiro de 2020, pelas 10h00, na Sede da Delegação, 
sita na Rua Velha da Ajuda, n.º 54, 9000-115 Fun-
chal, com a seguinte Ordem de Trabalhos:
1 - Apreciar e votar o Relatório de Actividades e 
Contas da Delegação referente ao ano de 2019.
2 - Apreciação e votação do Plano de Actividades e 

Orçamento para o ano de 2020.
3 – Outros assuntos de interesse associativo.

O presidente da MAGD

Bragança
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral da Dele-
gação de Bragança, Francisco Augusto Maltez, dan-
do cumprimento ao n.º 1 do Art.º 51.º dos Estatutos 
da ADFA, convoca todos os associados desta Dele-
gação, em pleno uso dos seus direitos associativos, 
para a Assembleia-Geral Ordinária, a realizar pelas 
10h00 do dia 23 do mês de Fevereiro de 2020, Do-
mingo, na Sede da Delegação, sita no Bairro Fun-
do Fomento Habitação - Bloco H – n.º 20 R/C Dto., 
Mãe D´Água - 5300-163 Bragança, com a seguinte 
Ordem de Trabalhos:
1) Apreciação e votação do relatório de Actividades e 
Contas e o respectivo Parecer do Conselho Fiscal da De-
legação, relativos à conta de gerência do ano de 2019.
2) Outros assuntos de interesse associativo.
A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação apela à 
participação de todos os associados, uma vez que 
“vivemos tempos difíceis e só com a força e união 
de todos poderemos alcançar os nossos objectivos”.

O presidente da MAGD

Porto
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral da Dele-
gação do Porto, Manuel Rodrigues dos Santos, nos 
termos do n.º 1 do art.º 51.º e da alínea b) do Art-
-º 52.º dos Estatutos, convoca os associados para a 
Assembleia-Geral Ordinária a realizar no dia 22 de 
Fevereiro de 2020, com início às 14h00, nas insta-
lações da Delegação, na Rua Pedro Hispano, 1105, 
Porto, com a seguinte Ordem de Trabalhos:
Ratificação da Acta da Assembleia anterior.
Discutir e votar o Relatório de Actividades e Contas 
da Direcção da Delegação e Parecer do Conselho 
Fiscal da Delegação, respeitantes ao ano de 2019.
Informações da Vida Associativa.

O presidente da MAGD

Viseu
A Mesa da Assembleia-Geral de Delegação convo-
ca todos os associados da Delegação de Viseu, nos 
termos do n.º 1 do Art.º 51 dos Estatutos da ADFA, 
para a Assembleia-Geral Ordinária da Delegação, 
a realizar no dia 15 de Fevereiro de 2020, com iní-
cio às 10h00, na Sede da Delegação, sita na Praceta 
ADFA- Empreendimento das Magnólias- Lote 4-R/
C Q - Bairro da Balsa, Viseu, com a seguinte Ordem 
de Trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório de Actividades 
e Contas da Direcção e Parecer do Conselho Fiscal, 
relativo ao ano de 2019
2 - Informações

O presidente da MAGD
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Visita à Sede Nacional

O 
novo assessor militar para apoio à Co-
missão de Defesa Nacional (CDN) da 
Assembleia da República, comodoro 
Nuno António de Noronha Bragança, 
visitou a Sede Nacional da ADFA e a 

Delegação de Lisboa, no dia 21 de Janeiro.
A ADFA recebeu, por parte do assessor militar da 
CDN, informação no dia 13 de Janeiro, no âmbito 
das novas funções que passa a exercer.
A visita às instalações da ADFA realizou-se após os 
contactos pessoais que ocorreram entre a ADFA e 
o comodoro Noronha Bragança, nomeadamente na 
Conferência “A missão da MINUSCA na República 
Centro-Africana”, que se realizou no dia 13 de Ja-
neiro último, no Instituto da Defesa Nacional, em 
Lisboa, e na Cerimónia de Entrega de Comando do 
cargo de comandante naval, que teve lugar no dia 
14 de Janeiro, na Base Naval de Lisboa.
Renovando as felicitações pelo cargo de assessor 
militar da CDN, a Associação apresentou a sua to-
tal disponibilidade para uma visita e audiência de 
cumprimentos.
O encontro culminou num almoço no restaurante 
da Sede Nacional, após a visita aos vários departa-
mentos nacionais e da Delegação, destacando-se a 
Clínica da ADFA.
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Saudade no primeiro aniversário do falecimento

Homenagem a José Arruda
Romagem Associativa Nacional, em 26 de Janeiro, ao Talhão dos Combatentes do Cemitério Municipal de Oeiras e 
eucaristia presidida pelo Bispo das Forças Armadas, D. Rui Valério, na Igreja da Memória – Igreja das Forças Armadas

A 
ADFA prestou homenagem ao ex-
-presidente da Associação, associado e 
comendador José Eduardo Gaspar Ar-
ruda, com uma romagem associativa 
nacional ao Talhão dos Combatentes 

do Cemitério Municipal de Oeiras, onde se encon-
tra sepultado, assinalando o primeiro aniversário 
do seu falecimento, em 26 de Janeiro.
“Esta romagem de saudade e respeito pela memó-
ria do nosso associado José Eduardo Gaspar Arru-
da, tem um carácter e   minentemente associativo 
e aberta aos seus familiares e amigos mais íntimos, 
reafirmando publicamente o reconhecimento do 
seu trabalho, dedicação, empenhamento associati-
vo e exemplo de cidadania que deixou a todos nós”, 
como foi divulgado pela Direcção Nacional.
Os membros dos Órgãos Sociais Nacionais e das 
Delegações, bem como os associados, familiares e 
amigos participaram em grande número neste acto 
associativo que se integra no programa de homena-
gem ao associado José Eduardo Gaspar Arruda, pre-
visto na execução do Plano Operacional da ADFA 
para o exercício de 2020, aprovado no Conselho Na-
cional de 30 de novembro de 2019.
Teve também lugar, na manhã desse mesmo dia, 
uma Eucaristia presidida pelo Bispo das Forças Ar-
madas, D. Rui Valério, na Igreja da Memória – Igreja 
das Forças Armadas, sita na Calçada da Memória, 
18, em Belém, Lisboa. A iniciativa da família de José 
Arruda junto da Diocese das Forças Armadas contou 
com a participação do chefe do Estado-Maior-General 
das Forças Armadas, almirante António Silva Ribeiro, 
e com o representante do chefe do Estado-Maior do 
Exército, major-general Esmeraldo Alfarroba.
Durante a cerimónia de homenagem realizada na 
capela do Cemitério Municipal de Oeiras, perante a 
urna cinerária de José Arruda e o estandarte da ADFA, 
foi lida uma mensagem pelo presidente da MAGN, Joa-
quim Mano Póvoas, que o ELO transcreve na íntegra.
Foi também deposta uma coroa de flores junto ao 
túmulo de José Arruda, na presença da sua família 
e amigos, para além dos dirigentes e associados e 

do general Esmeraldo Alfarroba, que acompanhou 
a iniciativa, representando o CEMGFA.

Mensagem de saudade
José Arruda!
Hoje viemos até ti porque, jamais serás esquecido por 
tudo quanto representaste para a ADFA, como insti-
tuição que serviste dignamente e para todos os seus 
sócios. Trata-se de um gesto simples, mas de profun-
do sentimento. 
A coroa de flores que iremos aqui depositar represen-
ta a nossa gratidão simples em tua memória e dizer-te 
que continuas e continuarás vivo no coração de todos 
aqueles que te acompanharam na luta dos deficientes 
das Forças Armadas.
Continuas a ser guia, a ser exemplo, a seres a marca 
de memória futura da Associação dos Deficientes das 
Forças Armadas, porque, um homem que viveu como 
viveste, que serviu como serviste, que te suplantaste a 
cada instante não morre. 
José Arruda!
Partiste, inexplicavelmente e deixaste-nos perplexos. 
Mas fica tranquilo, por que a ADFA continua a desem-
penhar o papel porque lutaste e, não esmoreceu nem 
vai esmorecer, porque os teus mais próximos estão 
a servir a ADFA com o seu melhor e vão continuar a 
lutar pelas causas que defendeste para que o Estado 
Português cumpra o que prometeu, tantas vezes, pela 
voz dos seus mais altos governantes.
José Arruda!
Está aqui a tua família, e em especial a tua esposa, os 
teus filhos, a quem a ADFA também lhes deve muito, 
pela partilha do amor e da ternura que sempre te ce-
deram sem regatear e te ajudaram a superar os mo-
mentos difíceis que, muitas vezes tiveste de ultrapas-
sar. Para eles, também, a nossa gratidão.
Companheiro e amigo Zé!
Companheiro da nossa história de luta em prol de to-
dos os deficientes. Obrigado por tudo quanto deste em 
prol dos Deficientes em geral e os Deficientes das For-
ças Armadas em particular como timoneiro principal.
Hoje, o teu papel é desempenhado pelo camarada, 

Lopes Dias, homem da tua confiança. Podes confiar 
que, ele com a sua equipa e todos nós não te vamos 
deixar mal, na continuação do teu trabalho que foi in-
terrompido pela tua partida.
Obrigado aos sócios presentes, obrigado às Entidades 
que quiseram partilhar este momento.
Presidente, José Arruda, mais uma vez, não te dizemos 
adeus! Mas… até sempre, até um dia, com todo o mis-
tério, crença ou fé que para cada um de nós signifique.

Igreja da Memória
A sua construção teve início em 1760, em memória da 
alegada tentativa de assassinato do rei D. José pela fa-
mília Távora (em 3 de Setembro de 1758).
A Igreja de Nossa Senhora do Livramento e de S. José, 
mais conhecida por Igreja “da Memória”, o nome que a 
população lhe deu, lembrando o atentado ao Rei, é um 
dos exemplares mais curiosos da arquitetura do início 
da segunda metade do século XVIII.
Em estilo neoclássico, a igreja é pequena e graciosa, 
sendo o interior revestido a vários tipos de mármore, 
ostentando uma cúpula assente num alto tambor.
Apresenta uma planta em cruz latina a nível do solo, 
tendo sido colocadas duas tribunas no primeiro piso 
do transepto, acentuando o aspeto longitudinal do 
templo.
O zimbório da igreja foi atingido por um raio que des-
truiu completamente o lanternim e abriu diversas fen-
das na cúpula, em 22 de Abril de 1985, o que levou a 
trabalhos de restauro que terminaram em 1990, com a 
reabertura da igreja ao culto.
No dia 21 de Julho de 1986, a Igreja da Memória passou 
a ser a Sede do Ordinariato Castrense ou da Diocese 
Militar.
A Igreja da Memória serve de mausoléu a Sebastião 
José de Carvalho e Melo, marquês de Pombal, pois em 
1923 foram para ali transladados os seus restos mortais.
Infelizmente, apesar da sua beleza ímpar, a Igreja da 
Memória não possui rampa que elimine as barreiras 
arquitectónicas, o que dificulta o acesso dos cidadãos 
portadores de deficiência motora ao culto ou às visitas.
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Ninguém fica para trás

Denunciámos o que falta cumprir num Encontro 
Aberto com a Comunicação Social

E
m plena discussão do Orçamento do Es-
tado para 2020 e 45 anos após o final da 
Guerra Colonial, a ADFA tem uma pala-
vra a dizer quanto às reparações morais e 
materiais devidas aos deficientes milita-

res. Para denunciar o reconhecimento da Repúbli-
ca que falta concretizar na reconciliação nacional 
com os deficientes militares, a Associação realizou 
um Encontro com a Comunicação Social, em 23 de 
janeiro, pelas 15h00, no Auditório Jorge Maurício da 
Sede Nacional da ADFA, em Lisboa, numa evocação 
do aniversário da publicação do DL 43/76, de 20 de 
janeiro, diploma que estabeleceu a reparação moral 
e material dos deficientes das Forças Armadas, após 
o 25 de Abril.
Neste Encontro participaram associados, dirigentes 
e convidados, sublinhando-se que “o reconheci-
mento nacional, expresso tantas vezes pelos repre-
sentantes de Órgãos de Soberania, da Instituição 
Militar e de outras Entidades Públicas, carece de 
materialização legal, que não deixe ninguém para 
trás”.
Manuel Lopes Dias, presidente da DN, alertou, na 
ocasião, que “há injustiças a corrigir e soluções que 
não podem ser mais adiadas” e que “esta Legislatu-
ra é o momento para que Portugal repare efetiva e 
materialmente o sacrifício dos que, no Serviço Mi-
litar Obrigatório cumprido na Guerra Colonial e os 
que, destacados pelas Forças Armadas Portuguesas 
em Missões Internacionais, serviram e servem a Re-
pública com o seu sangue”.

O que falta cumprir
“Há hoje um desequilíbrio entre o princípio que 
presidiu ao DL 43/76, 20jan, e a realidade dos defi-
cientes militares, cuja especificidade não pode nem 
deve ser confundida com a da generalidade dos 
combatentes”, referiu o presidente, que também 
lembrou que “para o esforço da Guerra Colonial fo-
ram também conscritos milhares de jovens africa-
nos que hoje não queremos ver esquecidos”.
O Caderno Reivindicativo da ADFA mostra o que 
falta ainda saldar da dívida do Estado para com os 
deficientes militares, que ficaram prejudicados nas 
suas vidas por terem participado na Guerra Colo-
nial. “São medidas que propomos e que permitirão 
um devido e efectivo reconhecimento e plena repa-
ração aos deficientes militares em serviço, às nos-
sas viúvas e companheiras, cuidadoras informais de 
uma vida difícil, melhorando pensões degradadas, 
clarificando os conceitos de “serviço de campa-
nha” e de “campanha” e criando condições e prazos 
alargados para que os deficientes militares possam 
requerer a revisão dos seus processos ou o apoio 
do Estado, a que têm inalienável direito”. A ADFA 
também pretende “ver melhorada a tramitação dos 
processos dos deficientes militares oriundos dos 
PALOP”.
A ADFA sublinhou que “numa sociedade evoluída o 
silêncio é cúmplice do esquecimento” e apelou aos 
órgãos de comunicação social para que se associem 
à iniciativa de realização de “um debate que pode 
fazer a diferença numa Democracia que cresce e 

amadurece nos valores dos Direitos Humanos e da 
Liberdade de Abril”.
“É agora que a República poderá reconhecer estas 
situações. Esta é uma legislatura oportuníssima 
para, ainda a tempo, ainda antes da solução bioló-
gica, que é a morte, a República possa reconhecer as 
situações ao nível moral e material”, afirmou ainda 
Manuel Lopes Dias, que acrescentou que “os defi-
cientes militares não querem este mundo e o outro, 
mas querem uma melhoria da sua situação de vida”.
O presidente da ADFA afirmou também que, “quan-
do se inicia uma nova legislatura, temos fundadas 
esperanças de que o XXII Governo Constitucional, 
através da nova secretária de Estado [Catarina Sar-
mento Castro], resolva questões que já deviam estar 
solucionadas”.
“Temos de melhorar as pensões pagas a estes ho-
mens que não podem requerer uma junta de agra-
vamento, apesar da sua situação se agravar com a 
idade”, explicou, lembrando que “isso implica rever 
os conceitos de acidente em serviço ou em campa-
nha, pois os ferimentos e deficiências causadas de-
correram de operações militares”.
Com a fundação da ADFA, logo em 14 de Maio de 74, 
no fluxo libertador da Revolução de Abril, criou-se 

um “porto de abrigo” para os deficientes militares, 
que se sentiam esquecidos pelo Poder e que reivin-
dicavam o seu direito à vida pessoal, familiar, social 
e profissional. Essa manifestação pública da “força 
justa das vítimas de uma guerra injusta” conduziu à 
publicação do DL 43/76, de 20jan, que, não sendo 
um fim em si próprio, por não abranger todas as si-
tuações, abriu, no entanto, as portas “à justa repara-
ção moral e material dos que serviram e dos servem 
Portugal em armas, regressando feridos, mutilados 
e doentes à sociedade que nestes dias tarda ainda 
em reconhecer, com toda a profundidade, os seus 
direitos à dignidade e à plena cidadania”.

Documento enquadrador
Durante o Encontro foi distribuído à comunicação 
social presente um documento que resume, com 
enquadramento jurídico, a legislação em vigor para 
a reparação moral e material dos deficientes mili-
tares, bem como o que ainda falta concretizar para 
que esse reconhecimento e reparação sejam efecti-
vos para todos os deficientes militares e suas famí-
lias e cuidadores. O ELO reproduz este documento 
na íntegra.
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C
om a publicação do Decreto-lei n.º 
43/76, de 20 de janeiro, o Estado ma-
terializa o “(…) reconhecimento do direi-
to à plena reparação de consequências 
sobrevindas no cumprimento do dever 

militar aos que foram chamados a servir em situação 
de perigo ou perigosidade e estabelece que as novas 
disposições sobre a reabilitação e assistência devidas 
aos deficientes das forças armadas (DFA) passem a 
conter o reflexo da consideração que os valores morais 
e patrióticos por eles representados devem merecer 
por parte da Nação.”

É considerado DFA o cidadão que no cumprimento 
do serviço militar e na defesa dos interesses da Pá-
tria adquiriu desvalorização igual ou superior a 30% 
em consequência de acidente ocorrido ou doença 
adquirida ou agravada em serviço de campanha; cir-
cunstâncias diretamente relacionadas com o serviço 
de campanha; como prisioneiro de guerra; na manu-
tenção da ordem pública; na prática de ato humani-
tário ou de dedicação à causa pública e no exercício 
das suas funções e deveres militares e por motivo do 
seu desempenho, em condições de que resulte, neces-
sariamente, risco agravado equiparável a campanha.
Ainda que este regime jurídico não abranja todo o 
universo dos deficientes militares constitui-se como 
a alanca para o reconhecimento de outros regimes 
jurídicos que se sucederam e cuja diferenciação as-
senta basicamente em dois pilares: o grau de incapa-
cidade e o acidente/doença ter ocorrido em campa-
nha ou em serviço.
O Decreto-lei n.º 319/84, de 1 de outubro, que 
institui o regime do Deficiente Civil das Forças Ar-
madas (DCFA), considerando-se aos cidadãos que 
como elementos pertencentes a corporações de se-
gurança e similares ou como civis, colaborando em 
operações militares de apoio às Forças Armadas nos 
antigos territórios de ultramar, adquiriram uma di-
minuição da capacidade geral de ganho em resulta-
do de acidente ocorrido em serviço de campanha; cir-
cunstâncias diretamente relacionadas com o serviço 
de campanha; como prisioneiro de guerra; na manu-
tenção da ordem pública; na prática de ato humanitá-
rio ou de dedicação à causa pública e no exercício das 
suas funções e deveres militares e por motivo do seu 
desempenho, em condições de que resulte, necessa-
riamente, risco agravado equiparável a campanha, a 
quem se aplica o regime do Decreto-lei n.º 43/76.

O Decreto-lei n.º 314/90, de 13 de outubro, na 
redação atual, que estabelece o regime jurídico do 
Grande Deficiente das Forças Armadas (GDFA), con-
siderado o cidadão que, no cumprimento do dever 
militar e não abrangido pelo Decreto-lei n.º 43/76, 
de 20 de janeiro, adquiriu uma diminuição perma-
nente na sua capacidade geral de ganho e cuja des-
valorização seja igual ou superior a 60%.
O Decreto-lei n.º 250/99, de 7 de julho, que re-
conhece o regime do Grande Deficiente do Serviço 
Efetivo Normal (GDSEN), considerado o cidadão que 
durante a prestação do serviço militar tenha adquiri-
do uma diminuição permanente na sua capacidade 
geral de ganho igual ou superior a 80%.
O Decreto-lei n.º 498/72, de 9 de dezembro, 
que aprova o Estatuto da Aposentação, parte II, que 
reconhece o estatuto de pensionista de invalidez 
(Pinv.) ao cidadão que no cumprimento do serviço 
militar e na defesa dos interesses da Pátria adquiriu 
desvalorização inferior a 30% em consequência de 
acidente ocorrido ou doença adquirida ou agravada 
em serviço de campanha; circunstâncias diretamen-
te relacionadas com o serviço de campanha; como 
prisioneiro de guerra; na manutenção da ordem pú-
blica; na prática de ato humanitário ou de dedicação 
à causa pública e no exercício das suas funções e 
deveres militares e por motivo do seu desempenho, 
em condições de que resulte, necessariamente, ris-
co agravado equiparável a campanha. É ainda con-
siderado pensionista de invalidez o cidadão que, no 
cumprimento do dever militar adquiriu uma dimi-
nuição permanente na sua capacidade geral de ga-
nho e cuja desvalorização seja inferior a 60%.
O universo dos deficientes militares, de acordo com 
dados de novembro último, é o seguinte:
Pensionista de invalidez  - 6.731;
Deficientes das Forças Armadas  - 5.631;
Grandes Deficientes das Forças Armadas  - 314;
Grande Deficientes do Serviço Efetivo Normal  - 39.

Contudo o reconhecimento, por parte do Estado, 
destes regimes específicos dos deficientes das Forças 
Armadas não se esgota em si mesmo, atendendo que 
ainda há medidas e ou apoios que carecem de ser le-
gislados por parte do poder político:
A alteração ao Decreto-lei n.º 503/99, de 20NOV, 
no sentido de o regime jurídico instituído por este di-
ploma não ser aplicável aos que se deficientaram no 
cumprimento do serviço militar obrigatório, quando 

os factos que dão origem à pensão de reforma ou de 
invalidez tenham ocorrido antes da entrada em vigor 
do presente diploma, aplicando-se as disposições do 
Estatuto da Aposentação ou do Decreto-lei n.º 314/90, 
de 13 de outubro, na redação atual, acautelando a 
possibilidade de revisão dos processos que foram ins-
truídos e decididos ao abrigo daquele regime.
A alteração do prazo para revisão dos proces-
sos relativos aos deficientes militares não qualifica-
dos como DFA, no sentido de os mesmos poderem 
requerer, a todo o tempo, a submissão a junta mé-
dica sempre que haja agravamento do seu grau de 
incapacidade ou, no mínimo, se assim se não enten-
der, por novo prazo de dez anos, à semelhança do 
que previu o Decreto-lei n.º 240/98, de 7 de agosto.
A alteração ao Decreto-lei n.º 167/2005, de 23 de se-
tembro, no que respeita aos beneficiários associados 
da ADM – Assistência na Doença aos Militares, para 
que lhes possa ser aplicado o mesmo princípio dos 
beneficiários titulares da ADM, previsto no n.º 3, do 
art.º 13.º, do citado diploma; ou seja, os beneficiários 
associados cujo montante para efeitos de aplicação 
do desconto para a ADM seja inferior a uma retribui-
ção mínima mensal garantida devem ficar isentos do 
referido desconto, nas mesmas condições que os be-
neficiários titulares.
O reconhecimento do abono suplementar de invali-
dez aos deficientes militares com desvalorização infe-
rior a 60%, tendo em consideração o carater indemni-
zatório das suas pensões e a justeza do ressarcimento 
pela diminuição na sua capacidade geral de ganho.
O reconhecimento da faculdade de inscrição dos 
deficientes militares pensionistas de invali-
dez, abrangidos pelo Decreto-lei n.º498/72, de 9 de 
dezembro, como beneficiários do Apoio Social 
Complementar do IASFA.
Que as pensões, dos cônjuges ou dos unidos de 
facto sobrevivos, atribuídas por morte do deficien-
te militar que se encontram degradadas sejam 
revistas.
A clarificação dos conceitos de “serviço de cam-
panha ou campanha”, “circunstâncias diretamente 
relacionadas com o serviço de campanha” e “risco 
agravado equiparável ao definido nas situações” pre-
vistos nos números 2, 3 e 4, do art.º 2.º, do Decreto-
-lei n.º 43/76, de 20 de janeiro.
Sob o lema “Ninguém Fica Para Trás”, a ADFA tem re-
novadas expetativas de que o XXII Governo Constitu-
cional – Secretaria de Estado de Recursos Humanos e 
Antigos Combatentes, na presente legislatura, apro-
ve as medidas reivindicadas pela ADFA, de modo a 
que a República faça justiça àqueles que nas décadas 
de 1960 e 1970, no cumprimento do serviço militar 
obrigatório e muito particularmente na Guerra Colo-
nial de 1961-1975, adquiriram deficiências de caráter 
permanente, que os afetou e às suas famílias de for-
ma indelével e que agora se agravam com o proces-
so de envelhecimento que exacerba as deficiências, 
desestrutura a família e leva a situações de solidão e 
abandono inaceitáveis.
Lisboa, 23 de janeiro de 2020

A Direção Nacional da ADFA
Manuel Lopes Dias

Presidente

Evocação da Publicação do Decreto-Lei    
n.º 43/76, de 20 janeiro
Enquadramento Jurídico 
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Estatuto Editorial do ELO
1. O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o órgão de informação da Asso-
ciação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprietária, e é gerido pela 
Direção Nacional (DN).
2. Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da ADFA, designadamente no 
que respeita ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais diretivas dos seus Órgãos Nacio-
nais eleitos. Como órgão de informação deve respeitar os princípios deontológicos da 
Imprensa e a ética profissional do Jornalismo.
3. O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com os deficientes das 
Forças Armadas, no sentido da promoção da sua dignificação como cidadãos com di-
reitos e deveres, sendo elemento ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade 
de vida.
4. O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática dos deficientes portugue-
ses, promovendo a defesa dos seus direitos e divulgando as iniciativas das suas orga-
nizações representativas.
5. O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informativo, cultural e recreativo.
6. O ELO deve estar permanentemente atento ao que se passa na ADFA e deve ser um 
colaborador privilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delegações e dos Núcleos na di-
vulgação da imagem e dignificação da Associação, junto dos órgãos do Estado e das 
autarquias, da Instituição Militar, das organizações internacionais de vítimas e de vete-
ranos de guerra, das organizações de deficientes militares dos PALOP, das associações 
portuguesas de militares e de antigos combatentes, das organizações de e para defi-
cientes e da opinião pública em geral.
7. O ELO deve prestar uma atenção muito especial às bases da ADFA, reservando parte 
importante do seu espaço para a divulgação das notícias e eventos das Delegações e 
para dar voz aos associados quer publicando as suas cartas, quer indo ao seu encontro 
para colher os seus testemunhos a publicar em forma de entrevista.
8. Fazendo os deficientes militares parte da “Família Militar”, o ELO, em colaboração 
com a Direção Nacional, deve manter os associados informados sobre a Instituição 
Militar, em especial nos assuntos de interesse comum.
9. Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter presentes princípios de isenção 
e pluralismo, devendo a colocação dos textos nas páginas, as ilustrações e outros ele-
mentos obedecer a critérios baseados na efetiva importância de cada texto ou foto e 
não nas convicções ou interesses particulares dos seus autores ou de quem seleciona 
ou pagina.
10. Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é material noticioso e do que 
é opinião. As notícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e análise dos factos; 
as opiniões devem ser assinadas por quem as defende e obedecer aos princípios do 
presente estatuto.
11. O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnologias da informação e 
procurar estar atualizado na sua utilização.

CORONAVIRUS (2019 n-CoV)
O que é?
É um vírus que pode causar doença no ser humano. A infeção pode ser semelhan-
te a uma gripe comum ou a uma doença mais grave, como pneumonia.

Como se transmite?
A transmissão pode ser pessoa a pessoa sendo que os cuidados de higiene básicos 
são fundamentais para evitar a transmissão, lavando as mãos regularmente com 
água e sabão e proteger as vias respiratórias aquando do espirro e da tosse.

Quais os sinais e sintomas?
Os sintomas associados à infeção do novo Coronavírus (2019 n-CoV) são:
• Febre
• Tosse
• Falta de ar (dificuldade de respiração)
Em casos mais graves pode originar pneumonia grave e falência renal e outros 
órgãos.

Qual é o Tratamento?
O tratamento para a infeção é de acordo com os sinais e sintomas que os doentes 
apresentam.

Que tipo de proteção?
A OMS recomenda medidas de higiene práticas e de segurança alimentar:
• Evitar contacto próximo com doentes com infeções respiratórias
• Lavar frequentemente as mãos, especialmente após contacto direto com pessoas 

doentes Evitar contacto desprotegido com animais selvagens ou de quinta Tapa o 
nariz e boca quando espirrar ou tossir.

• Utilizar um lenço de papel ou o braço, nunca as mãos deitar o lenço de papel no lixo 
• Lavar as mãos sempre que se assoar, espirrar ou tossir

Nota1: A Direção Geral de Saúde não recomenda, até ao momento, o uso de másca-
ras de proteção para pessoas que não apresentam sintomas.
Nota2: Caso se desloque para a China, aconselha-se a “Consulta do Viajante”

Existe vacina para este novo vírus?
Não. Atualmente não existe nenhuma vacina de proteção contra o novo Corona-
vírus (2019 n-CoV).

Dr. Joaquim Filipe 
Medico do Trabalho  / N2 Cédula: 24834
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Quiosque 
Cooptáxis na 
Sede Nacional

O 
Taxi&Go, da Cooptáxis, já chegou à 
Sede Nacional da ADFA. Desde o mês 
de Janeiro que há um novo quiosque 
digital Taxi&Go a operar, ao serviço 
dos associados, colaboradores, fami-

liares e amigos da Associação.
Este serviço de chamada é uma inovação tecnológi-
ca na linha de mobilidade da Cooptáxis.
Este novo quiosque junta-se a uma rede já pre-
sente na Clínica Germano de Sousa, no Parque de 
Campismo Lisboa Camping, no Hospital Ordem 
Terceira, no Hospital Curry Cabral, no Hospital de 
Santa Maria, no Hospital de São José, no Instituto 
Português de Oncologia – Lisboa, no Instituto Gama 
Pinto, na Assembleia da República, no Cinema São 
Jorge e em vários restaurantes e hotéis da capital.
A promoção da mobilidade urbana conta com a 
Cooptáxis e os quiosques são amigos do utilizador.

ANS celebra 31 de Janeiro

ADFA no Dia Nacional do Sargento

A 
Associação Nacional de Sargentos 
(ANS) convidou a ADFA para a ceri-
mónia de evocação do Dia Nacional do 
Sargento, 31 de Janeiro, realizada em 
Lisboa, na Casa do Alentejo, no dia 1 de 

Fevereiro. A ADFA esteve representada pelo secretá-
rio da Direcção Nacional, Carlos Fanado.
Após a sessão comemorativa teve lugar um almoço-
-convívio, registando assim uma homenagem aos 
heróis da Revolta do Porto em 1891, ao assinalar o 
129º aniversário deste acto percursor da implanta-
ção da República.

A ANS assinalou a efeméride durante cerca de duas 
semanas, por todo o País, com diversos tipos de ac-
tos evocativos e comemorativos, com início no dia 
24 de Janeiro, na Região Autónoma da Madeira e 
encerramento em 8 e 9 de Fevereiro, na Região Au-
tónoma dos Açores.

31 de Janeiro
A Revolta de 31 de Janeiro de 1891 foi o primeiro 
movimento revolucionário que teve por objectivo 
a implantação do regime republicano em Portugal 
e teve lugar na cidade do Porto, num levantamento 

militar contra as cedências do Governo e da Coroa 
ao ultimato britânico de 1890 por causa do Mapa 
Cor-de-Rosa, que pretendia ligar, por terra, Angola 
a Moçambique.
A revolta teve início na madrugada de 31 de Janei-
ro, quando o Batalhão de Caçadores n.º 9, lidera-
dos por sargentos, se dirigiu para o Campo de San-
to Ovídio, hoje Praça da República. Os revoltosos, 
em frente ao antigo edifício da Câmara Municipal 
do Porto, ouviram proclamar a Implantação da Re-
pública. Tendo sido lida a lista de nomes que com-
poriam o governo provisório da República, foi has-
teada uma bandeira vermelha e verde, pertencente 
a um Centro Democrático Federal e, com fanfarra, 
foguetes e vivas à República, a multidão decidiu 
subir a Rua de Santo António, em direcção à Pra-
ça da Batalha, para tomar a estação de Correios e 
Telégrafos.
O cortejo foi detido por um forte destacamento da 
Guarda Municipal que disparou uma cerrada des-
carga de fuzilaria, vitimando indistintamente mili-
tares revoltosos e simpatizantes civis.
Com multidão em debandada (entre ela alguns 
soldados e dirigentes do movimento), cerca de 
300 militares barricaram-se na Câmara Municipal, 
resistindo, mas por fim, a Guarda, ajudada pela 
Artilharia da Serra do Pilar, pela Cavalaria e pelo 
Regimento de Infantaria 18, força-os à rendição, às 
dez da manhã. Terão sido mortos 12 revoltosos e 
feridos 40.
A reacção oficial foi implacável, sendo julgados e 
condenados em Conselho de Guerra, a bordo de 
navios, ao largo de Leixões, 505 militares revolto-
sos, para além dos civis. As penas variaram entre 
os 18 meses e os 15 anos de degredo em África. Em 
1893 alguns seriam amnistiados como “criminosos 
políticos da classe civil”.
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Rua das Quintas, 74 B
2825-021 CAPARICA

Telf. 212 946 328
email: adiutor.seguros@sapo.pt

Sociedade de Mediação Exclusiva 
da Fidelidade Companhia Seguro S.A.

- Serviço de consultoria e aconselhamento 

- Análise de risco individual e empresarial

Consulte-nos na salvaguarda de Segurança 
e Prevenção

HORÁRIO Terças-Feiras, Quintas-feiras e sábados,  das 14h30 às 18h00
TELEFONE – 252 322 848 ou 252 376 323 ; TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

Museu da Guerra Colonial, Parque Comercial Discount
Rua dos Museus, Ribeirão – Vila Nova de Famalicão

Novo director  
de Saúde Militar 
do EMGFA
Em cerimónia presidida pelo chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas, almirante 
António Silva Ribeiro, no dia 8 de Janeiro, tomou 
posse como director de Saúde Militar do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas (EMGFA), o 
brigadeiro-general João Pedro Jácome de Castro, 
rendendo no cargo o contra-almirante José Manuel 
Jesus Silva.
O almirante António Silva Ribeiro entregou ao 
empossado o diploma legal de nomeação, como 
símbolo da autoridade que lhe é investida.

Comandante Naval toma posse
O vice-almirante Alberto Manuel Silvestre Correia é o 
novo Comandante Naval, rendendo o vice-almirante 
Henrique Eduardo Passaláqua de Gouveia e Melo.

A cerimónia de entrega de comando realizou-se no 
dia 14 de Janeiro, na Base Naval de Lisboa, tendo sido 
presidida pelo chefe do Estado-Maior da Armada, al-

mirante António Maria Mendes Calado. O presidente 
da Direcção Nacional, Manuel Lopes Dias, e o vogal 
LiaKatali Fakir representaram a ADFA neste evento.

Antigo CEMGFA

Morreu o general Lemos Ferreira
Em mensagem de pesar e condolências endereçada 
à família enlutada, a ADFA manifestou “profundo 
pesar pelo falecimento, em 23 de Janeiro, do senhor 
general José Lemos Ferreira, antigo CEMGFA”, lem-
brando, como referiu o Presidente da República, a 
“notável personalidade da vida militar portuguesa”.
A Associação lembra o antigo chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas, entre outras 
funções que desempenhou “de forma exemplar”, e 

apresentou à sua Família “sentidas condolências e 
um abraço de solidariedade”.
O general Lemos Ferreira morreu aos 90 anos. Foi 
chefe do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das (CEMGFA) entre 1984 e 1989 e chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea em 1977.
José Lemos Ferreira “moldou a Força Aérea do sécu-
lo XXI, criando e edificando uma verdadeira revolu-
ção na instituição, engrandecendo-a e adaptando-a 

aos novos desafios”, lê-se na nota do Presidente da 
República.
Assinala-se que o antigo CEMGFA foi várias vezes 
agraciado pelo Estado Português, nomeadamente 
com a Grã-Cruz da Ordem Militar de Cristo, com a 
Grã-Cruz da Ordem Militar de Avis e com a Medalha 
de Prata de Valor Militar com Palma e ainda com a 
Grã-Cruz da Ordem Militar da Torre e Espada do Va-
lor, Lealdade e Mérito.
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Abertura das Comemorações do Centenário 
de Bernardo Santareno
“É no Homem, nas suas urgentes e sangrentas ansie-
dades, que está a raíz da actual criação dramática.” 
Assim falava Bernardo Santareno, o psicólogo e dra-
maturgo que conheceu bem os deficientes militares 
que voltaram cegos da Guerra Colonial.
Este ano celebra-se o centenário do nascimento des-
te homem que, para além dos cuidados clínicos que 
prestava na Fundação Sain, era um amigo que tudo 
ouvia aos deficientes militares, numa fase em que 
os traumas de guerra ainda não eram compreendidos 
como tal e de revolta com uma sociedade que não inte-
grava os que regressaram mutilados e feridos, no corpo e 
na mente, da Guerra Colonial, no cumprimento do Ser-
viço Militar Obrigatório.
A abertura das Comemorações do Centenário de Ber-
nardo Santareno teve como palco principal o Anfitea-
tro 2 da Fundação Calouste Gulbenkian, em Lisboa, 
numa sessão realizada em 18 de janeiro.
A organização do evento coube à Fundação Calouste 
Gulbenkian, à Associação Portuguesa de Escritores e à 
Escola de Mulheres-Oficina de Teatro.
A ADFA faz parte da Comissão de Honra do Centená-
rio, entre muitas individualidades.
Na Sessão de Abertura esteve a ministra da Cultura, 

Graça Fonseca, o representante da Gulbenkian, o re-
presentante APE - presidente José Manuel Mendes e a 
representante da Escola de Mulheres-Oficina de Tea-
tro, actriz Fernanda Lapa.
“Bernardo Santareno: Teatro, Utopia, Performativida-
de”, foi a conferência de abertura, por Susana Moura.
Lembrando um pensamento de Bernardo Santa-

reno, “eu creio que, na verdade, é aos encenadores 
que compete o mais importante papel na luta por 
um teatro popular”, iniciou-se o primeiro painel, 
que teve como moderador Paulo Filipe Monteiro 
e como oradores Graeme Pulleyn, Miguel Moreira, 
Nuno Carinhas e Álvaro Garrido.
Depois do almoço, outra passagem de Bernardo 
Santareno: “o texto de uma peça pode ser belo atra-
vés da leitura, mas nunca, uma coisa que nasce para 
ser gritada, é tão bela como quando a podemos sus-
surrar”.
O segundo painel foi moderado por Ruy Malheiro, 
tendo como oradores José Manuel Mendes (APE), 
Júlio Gago, José Manuel Vasconcelos (APE) e Carina 
Infante do Carmo (APE).
O terceiro painel, “o Homem de Teatro necessita 
do público de uma maneira carnal, pois o Teatro é, 
em si mesmo, a expressão artística mais carnal de 
todas”, foi moderado pela actriz Fernanda Lapa, 
sendo oradores Vicente Batalha, Carlos Avilez, Luís 
Castro, Antonino Solmer.
Antes do encerramento da sessão foi exibido o do-
cumentário Luís filipe Costa “Bernardo Santareno 
Português, Médico, Escritor”.

BTT no Alentejo
No dia 12 de Janeiro realizou-se a primeira prova de 
BTT do ano 2020. Cerca de 300 ciclistas deslocaram-se 
a Aguiar, uma povoação que se situa entre Évora e Via-
na do Alentejo, onde se diz que não se pode perguntar 
as horas, eles lá sabem porquê.
O associado e membro da equipa da ADFA/Tortas de 
Azeitão José Lopes, de Corroios, Seixal, em representa-
ção da ADFA, deslocou-se à prova, “por amor à camiso-
la que envergo e pelo gosto que tenho em praticar ci-
clismo, seja em que vertente for”, e explicou que “houve 
tempos em que a Associação era representada por uma 
equipa com 12 ciclistas, com o patrocínio das Tortas de 
Azeitão, mas a idade dos nossos ciclistas e as marcas da 
Guerra Colonial, com o agravamento das deficiências 
têm contribuído para que, aos poucos, alguns tenham 
desistido. A ADFA esteve representada com a dignida-
de desportiva de sempre, à semelhança dos tempos em 
que participava toda a equipa.

Falando da prova, às 9h00 os ciclistas começaram a ali-
nhar para a partida e o interesse era ficar nas primei-
ras filas, pois nesse momento “é tudo ao molho” e os 
da frente evitam quedas e o emaranhado resultado do 
afunilamento após o tiro de partida. Mas tudo tem um 
preço, é que só os mais corajosos alinham na frente, 
porque quanto mais na frente se colocam mais tempo 
esperam de pé, agarrados à bicicleta, muitos em calção 
e camisola de manga curta, por vezes cerca de meia 
hora, até à hora da partida.
Tudo isto seria normal se não se passasse sob uma tem-
peratura de zero graus. “Só se vê gente a sofrer com o 
frio, a esfregar as mãos, e os minutos que não passam, 
o que leva alguns a alinharem só nos últimos minutos, 
ficando no fim da fila porque estiveram abrigados do 
frio”, explica o ciclista.
Como o tempo não espera, chega a hora e deu-se a par-
tida, pelas 9h30, e todos se esqueceram do frio, procu-

rando o melhor trilho, evitando as quedas, dando tudo 
o que têm. Assim se começa a fazer uma selecção de 
valores na qual cada um dá o que pode, a pensar no 
melhor lugar, porque, embora muitos digam que vão 
só para fazer desporto e para divertir-se, depois nin-
guém gosta de perder “nem a feijões”.
Mas isso não quer dizer que não haja camaradagem, 
entreajuda e muitos acabam por pedalar com anima-
ção. A classificação é feita por escalões etários de 10 em 
10 anos, mas só até aos 60 anos. A partir dos 60 conta 
tudo de igual forma. As senhoras têm classificação à 
parte, com os respectivos escalões etários.
O representante da ADFA classificou-se em terceiro lu-
gar no escalão e em 30.º na classificação geral.
Assim se cumpriu, e bem, mais uma prova de BTT com 
a representação da equipa da ADFA/Tortas de Azeitão.

Farinho Lopes

Associação Museu da Guerra Colonial

Assembleia-Geral para    
alteração de Estatutos
A Associação Museu da Guerra Colonial vai reunir-se em Assembleia-Geral no próximo 
dia 11 de Fevereiro, pelas 18h00, nas instalações do Museu da Guerra Colonial, sitas no 
Lago Discount, 35-A, Ribeirão, Vila Nova de Famalicão, tendo como ponto único da or-
dem dos trabalhos a apreciação, revisão e votação da alteração dos Estatutos do Museu 
da Guerra Colonial.
Nos termos dos Estatutos da Associação, caso não haja quórum para a realização desta 
primeira Assembleia, fica marcada nova Assembleia-Geral para as 18h30 horas do mes-
mo dia e no mesmo local, a qual será realizada com o número de associados presentes.

HORÁRIO Terças-Feiras, Quintas-feiras e sábados,  das 14h30 às 18h00
TELEFONE – 252 322 848 ou 252 376 323 ; TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

Museu da Guerra Colonial, Parque Comercial Discount
Rua dos Museus, Ribeirão – Vila Nova de Famalicão
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Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, Trofa, 
Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, Marco de 
Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Concelhos de Arouca, Castelo de Paiva, Espinho, Feira, 
Oliveira de Azeméis, S. João da Madeira e Vale de Cambra

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, Paços de 
Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Ana Moreira
T. 913 660 377

ana.moreira@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito de Aveiro
Concelhos de Ovar, Estarreja, Murtosa, Águeda, 
Albergaria-a-Velha, Aveiro, Ílhavo, Mealhada, Oliveira do 
Bairro, Sever de Vouga e Vagos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Concelhos de Alvaiázere, Ansião, Batalha, Castanheira de Pera, 
Figueiró dos Vinhos, Leiria, Marinha Grande, Pedrogão, Pombal

Distrito de Portalegre
Concelhos de Castelo de Vide, Crato, Gavião, Marvão, Nisa e 
Portalegre

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt
Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Distrito de Leiria
Concelhos de Alcobaça, Bombarral, Caldas da Rainha, 
Nazaré, Óbidos, Peniche e Porto de Mós

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Concelhos de Arronches, Alter do Chão, Avis, Campo 
Maior, Elvas, Fronteira, Monforte, Ponte de Sôr e Sousel

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Susana Silva
T. 925 574 012

susana.silva@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Região Autónoma da Madeira

Idalina Freitas
T. 968 581 300

idalina.freitas@padm.crpg.pt
Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Pantone Coated

188C

Pantone C

red
032C

347C

136C

yellow C

black hexa C

Cool gray 8C

Contactos dos Técnicos

Histórias de Vida
A História de Vida de Dário Valadas
”Com esta idade, viemos começar do zero e encontrámos 
no PADM uma porta de entrada muito importante”

Dário Valadas, de 75 anos, é casado e natural dos Açores. Viveu desde 
os dois anos e meio em Moçambique, onde “assentou praça pela tro-
pa Portuguesa”.
Durante o tempo de instrução, foi vítima de um acidente que provo-
cou uma fratura na omoplata esquerda, sendo qualificado como defi-
ciente militar em 1981.
Depois do serviço militar, viveu quase toda a vida entre a Rodésia e a 
África do Sul, onde constituiu família, dois filhos, uma nora e um neto 
de 10 anos.
Em agosto de 2018, por razões de saúde e de segurança pessoal, re-
gressou a Portugal, à ilha de São Miguel, onde vive com a esposa.
O casal Valadas refere que “com esta idade, viemos começar do zero 
e encontrámos no PADM uma porta de entrada muito importante”.
As maiores dificuldades prendiam-se com a condição vulnerável de 
saúde do casal, principalmente, por parte da esposa.
Iniciámos as diligências com a inscrição do casal na ADM e no centro 
de saúde, para atribuição de médico de família e encaminhamento 
para as especialidades existentes no IASFA/Centro de Apoio Social de 
Ponta Delgada. O casal foi também encaminhado para o Serviço Re-
gional de Saúde, para obtenção do Atestado Multiusos. Mobilizou-se 
também, a articulação com a Caixa Geral de Depósitos, no sentido de 
desbloquear e regularizar a pensão do deficiente militar, que se en-
contrava congelada, já há vários meses.
De momento, o desafio prende-se com o alojamento numa habita-
ção própria para residência permanente do casal, uma vez que Dário 
Valadas não se pode candidatar às “Casas de Renda Económica” do 
IASFA, por não ser um beneficiário da Ação Social Complementar. 
Permanecem alojados num apartamento pertencente à Delegação 
dos Açores pelo tempo que for necessário.
Dário Valadas e a esposa sentem muito a ausência dos seus filhos e 
neto, mas escolheram permanecer nos Açores pela garantia da segu-
rança e tranquilidade, situação que não viviam em África do Sul.

História de Vida de Manuel Ferreira
”O PADM foi a melhor coisa que o Ministério da Defesa fez”

Natural de Fânzeres, Gondomar, Manuel Ferreira, de 80 anos, pertencia 
a uma família modesta, que viu na tropa, uma oportunidade de expe-
rienciar novas aventuras e de ter acesso a algum rendimento e prestígio.
Iniciou o serviço militar obrigatório em Póvoa de Varzim, passando 
por Santa Margarida, em Tancos, e, mais tarde, foi destacado para An-
gola, após o início da Guerra Colonial.
Em Luanda, pertenceu ao grupo de artilharia durante cinco meses e, 
após esse tempo, foi destacado para a região de Negage, onde esteve 
durante quatro meses.
Mais tarde, regressou a Luanda, ao grupo de artilharia e, no local onde 
estavam, começaram a receber muitos feridos, pois a guerra estava 
a alastrar territorialmente. Posteriormente, e durante três meses, foi 
nomeado para ir para Nambuangongo, onde a companhia a que per-
tencia percorria as estradas e os soldados dormiam nos carros.
Durante a viagem de regresso a Luanda ficou doente e foi para o Hos-
pital Militar de Luanda, sofrendo de doença pulmonar. Permaneceu 
internado dois meses, sendo transferido para o Hospital de Belém, 
em Portugal, e mais tarde continuou a sua recuperação, no Sanatório 
da Serra do Caramulo. Após a recuperação, regressou à sua terra natal 
e decidiu emigrar para a Venezuela, à procura de uma vida melhor. Ao 
fim de três anos regressou a Portugal e conheceu a sua esposa, D. Ana, 
e uns meses mais tarde, emigraram os dois para a Venezuela, onde 
permaneceram nove anos. Durante este tempo, trabalhou como jar-
dineiro e abriu um negócio, um restaurante. Mais tarde, e já com dois 
filhos, tomou a decisão de regressar a Portugal, iniciando outra activi-
dade profissional, a de fazer meias, e para isso, comprou dois teares.
Ainda a exercer a sua atividade profissional, iniciou o processo de 
qualificação como deficiente militar, acabando por ser qualificado 
como Pensionista em Campanha.
Actualmente, sofre de vários problemas de saúde que o impedem de ser to-
talmente autónomo nas suas actividades da vida diária. A esposa, também 
sofre de uma doença oncológica e demonstra algum cansaço emocional.
Após o contacto telefónico de Manuel Ferreira a solicitar apoio do 
PADM, foi de imediato disponibilizado apoio psicológico para o casal, 
serviço de apoio domiciliário, orientação para a obtenção de produ-
tos de apoio, no HFAR-PP e acompanhamento a consultas.
Manuel Ferreira, emocionado, refere que “o PADM foi a melhor coisa 
que o Ministério da Defesa fez. Agradeço muito todo o apoio, que é 
muito importante para mim”.
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O impacto do ato de petiscar no peso corporal     

Vamos falar de alergias alimentares (Continuação)    

E
m início de ano, muitos são os que am-
bicionam alcançar o peso desejado ou, 
pelo menos, reduzi-lo. É importante 
que tenhamos consciência de que o 
emagrecimento só se concretiza, de 

uma forma consistente no tempo, se a ingestão ca-
lórica for inferior ao gasto calórico nas actividades 
diárias. Tudo conta: subir escadas, correr para o 
autocarro, limpar vidros, caminhadas…
No meu contexto profissional, é frequente referi-
rem que cumprem o plano alimentar mas não en-
tendem porque a massa gorda não diminui. Uma 
das explicações possíveis para este facto, está re-
lacionada com o acto de petiscar às refeições, ou 
ao longo do dia. Não é por não prestarmos aten-
ção aos alimentos-extra que eles não vão fornecer 
energia. Fornecem na mesma! Quer sejam consi-
derados saudáveis ou não. Ao longo de dias, meses 
e anos, esta atitude ir-se-á reflectir no peso corpo-
ral. 
Eis alguns comportamentos, que por vezes nos 
passam despercebidos: 

- Petiscar do prato dos companheiros de re-
feição 
-  Molhar o pão no molho de um assado, de um 

estufado ou até molhar no azeite de um prato de 
peixe cozido ou grelhado

-  Degustar um bombom sempre que se passa pelo 
local onde estão guardados

- Provar, várias vezes, enquanto se cozinha 
Vejamos alguns exemplos mais práticos:
Entradas num restaurante: 10 azeitonas médias + 1 
pão com manteiga ≈ 300 kcal
Entradas: 2 fatias de chouriço e 1 fatia de queijo meio 
gordo ≈ 250 kcal 
Num bar com amigos: 1 mão cheia de amendoins e 1 
lata de cerveja ≈ 700 kcal
A ver televisão: 8 bolachas Maria e um chá ≈ 200 kcal

Naturalmente, que qualquer uma destas atitudes, 
de forma esporádica, não irá afetar negativamente o 
peso, nem comprometer o emagrecimento a médio/
longo prazo, mas fazê   -lo regularmente, irá atrasar 
o processo ou impedir mesmo que atinja o objetivo.

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou 
partilhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail 
para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

António Cabrera

ALERGIA A MARISCO (CRUSTÁCEOS) E A MOLUSCOS
Alimentos a excluir 
Caranguejo, Lagosta, Camarão, Mexilhão, Ostras, 
Ameijoas, Lulas, Polvo, Chocos
• Preparações culinárias/receitas - Molho de france-

sinha, arroz de marisco, receitas de peixe com mo-
lho de marisco, arroz de peixe, caldeirada de peixe, 
massa de peixe, paté

• Alimentos processados que podem conter o alergé-
nio - Molho de francesinha, arroz de marisco, recei-
tas de peixe com molho de marisco, arroz de peixe, 
caldeirada de peixe, massa de peixe, paté

ALERGIA A PEIXE
Alimentos a excluir 
Peixes brancos: pescada, linguado, galo, nero, cherne, 
corvina, garoupa
Peixes azuis: atum, sardinha, truta, salmão, arenque, 
cavala, enguia
• Preparações culinárias/receitas - Caldeirada, massa 

de peixe, arroz de marisco, salada russa, farinha de 
pau com peixe, outras receitas com peixe

• Alimentos processados que podem conter o alergénio
• - Atum em lata, Empadas, rissóis, bolinhos de baca-

lhau, Molhos, sopas desidratadas, patés
• Ingredientes na rotulagem - Farinha de peixe, par-

valbumina, etc.

ALERGIA A SOJA
Alimentos a excluir
Soja, feijão de soja, rebentos de soja Tofu, molho de 
soja, molho shoyu, miso, Farinha de soja Rebentos de 
soja, óleo de soja
• Preparações culinárias/receitas - Receitas de pratos 

vegetarianos, chineses e japoneses
• Saladas com rebentos de soja
• 
• Alimentos processados que podem conter o aler-

génio - Carnes frias, salsichas, patés, produtos de 
pastelaria e panificação (bolos, pastéis, biscoitos, 

bolachas), Gelados de soja, Óleos alimentarem de 
origem vegetal e molhos Iogurtes e bebidas de soja 
(leite de soja),Sumos de fruta

• Ingredientes na rotulagem - Lecitina de soja (E322), 
Hidrolisado de proteínas vegetais, Albumina de soja, 
Fibra de soja

• Nota: este artigo foi baseado em diversos estudos 
nacionais e internacionais bem como na legislação 
comunitária

DOENÇA CELÍACA
O que é a doença celíaca?
A doença celíaca é uma doença autoimune que se ca-
racteriza por uma reação imunológica contra o pró-
prio intestino delgado perante a ingestão de glúten. 
O glúten é uma substância constituída por proteínas 
que se encontram naturalmente presentes em alguns 
cereais, nomeadamente o trigo, o centeio, a cevada e 
a aveia. Os doentes celíacos são extremamente sensí-
veis ao glúten, podendo sofrer lesões na mucosa in-
testinal mesmo quando este é ingerido em pequenas 
quantidades.

A doença celíaca é uma alergia alimentar ao 
trigo?
A doença celíaca não é uma alergia alimentar pois 
resulta de uma reacção imunológica dirigida a es-
truturas do próprio organismo que é induzida pela 
ingestão de glúten. A alergia alimentar, por sua vez, 
caracteriza-se por um conjunto de manifestações re-
sultantes de uma reacção imunológica dirigida a um 
componente específico de um alimento. Apesar de 
patofisiologicamente se tratarem de doenças distin-
tas o tratamento incide, em ambos os casos, na evic-
ção alimentar(perda de propriedades) – o glúten, na 
doença celíaca, e os alimentos responsáveis pelas ma-
nifestações alérgicas na alergia alimentar.

Qual é o tratamento da doença celíaca?
À semelhança de indivíduos com alergia alimentar, o 

tratamento da doença celíaca consiste na evicção de 
glúten, ou seja, na eliminação total de trigo, centeio, 
cevada e aveia da alimentação. A evicção dos alimen-
tos que contêm glúten resulta numa recuperação 
completa por parte de doentes celíacos, devendo este 
ser um tratamento permanente e não apenas transi-
tório.
Também no tratamento da doença celíaca é neces-
sário conhecer todos os ingredientes de preparações 
culinárias e receitas e reconhecer a presença de glúten 
em produtos rotulados, de modo a evitar a ingestão 
acidental. Alimentos com glúten (trigo, centeio, ce-
vada e aveia) podem transferi-lo para alimentos sem 
glúten através de contaminação cruzada, por contac-
to direto (adição) ou indireto (contacto). Por este mo-
tivo, também na doença celíaca devem ser seguidas 
as medidas necessárias para evitar a contaminação 
cruzada.
Listagem de alimentos que contém glúten, alimentos 
que podem conter glúten, devendo ser evitados e ali-
mentos cujo consumo é livre:

Alimentos que contêm glúten - Farinha de trigo, 
centeio, cevada e aveia, Pão, bolos, pastéis, biscoitos, 
bolachas, massas e esparguete, pizza, lasanha Salga-
dos (empadas, rissóis, lanches, pasteis de massa fo-
lhada), Bebidas destiladas, produtos manufaturados 
com farinha de trigo, centeio, cevada e aveia
Alimentos que podem conter glúten - Enchidos e 
produtos de charcutaria, queijos fundidos, patés, con-
servas de carne ou peixe, aperitivos, alguns gelados, 
alguns doces, chocolates, café
Alimentos que não contêm glúten - Leite e iogur-
tes, carnes e peixes, ovos Legumes, hortaliças e tubér-
culos, Leguminosas, futas frescas e secas arroz, milho, 
tapioca e seus derivados, açúcar e mel

Nota: este artigo foi baseado em diversos estudos nacionais 
e internacionais bem como na legislação comunitária
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Informações
ALBERTO PINTO
TeTeT l.: 21 751 26 40/21 751 26 00 • TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou email: one ou email: one ou email: fone ou email: f
alberto.pinto@adfa-portugal.com)

AUDI Preço Base Preço V. Publico

AUDI A1
1.0 TFSI 116cv 20.063,34 24.982,75

1.5 TFSI 150cv 20.050,11 27.246,53

1.5 TFSI 150cv Advanced 21.188,32 28.646,53

1.0 TFSI 95cv S line 20.410,47 25.425,15

1.5  TFSI 116cv S line 21.667,42 26.971.20

1.0 TFSI 116cv S tronic 21.608,05 26.955,05

1.0 TFSI 116cv S tronic S line 23.219,45 28.964,04

1.5 TFSI 150cv S tronic S line 23.944,85 32.082.02

AUDI A3
1.0  TESI Base 22.470,22 28.077,64

1.6 TDI 116cv Base 21.684,26 32.043,17

1.6 TDI 116cv Sport 23.228,98 34.031,27

1.6 TDI 116cv Design 23.228,98 34.031,27

1.6 TDI 116cv Base S tronc 23.727,59 34.116,01

1.6TDI 116cv Sport S Tronic 25.272,31 36.016,01

1.6 TDI 116cv Design S tronic 25.272,31 36.016,01

AUDI Q2
1.0 TFSI Sport 116cv 24.928,04 31.077,84

1.0 TFSI Sport S Tronic 116cv 26.752,99 33.517,57

1.6 TDI Sport    116 cv 23.476,56 35.322,45

1.6 TDI Base S Tronic  116 cv 23.940,36 36.674,47

1.6 TDI Sport S Tronic  116 cv 25.663,94 38.749,47

2.0 TDI Design S.Tronic  116cv 25.663,94 38.794,47

AUDI Q3
1.5 TFSI S Tronic 150cv 33.003,74 44.070,00

2.0 TDI   S Tronic 150cv 32.406,61 49.000,00

2.0 TDI S Tronic Quattro 150cv 32.430,91 60.000.00

2.0 TDI  S Tronic Advanced 150cv 33.910,68 50.850,00

2.0 TDI S Tronic  S Line 150 cv 34.564,84 51.850,00

2.0 TDI Quatro S Line 150 cv 35.040,03 61.120,00

AUDI A4 LIMOUSINE
2.0 TDI  S. Tronic150cv 32.088,86 47.237,53

2.0 TDI  S Tronic Sport 150cv 34.740,81 50.675,62

2.0 TDI  S Tronic Design150 cv 34.740,81 50.675,62

AUDI A4 AVANT
2.0 TDI  S. Tronic150cv 33.358,70 49.00453

2.0 TDI  S Tronic Sport 150cv 36.010,66 52.657,21

2.0 TDI  S Tronic Design150 cv 36.010,66 52.657,21

AUDI A5 SPORTBACK
2.0 TDI S Tronic 150cv 35.288,05 51.254,96

2.0 TDI  S Tronic Sport 150cv 37.165,72 54.267,65

2.0 TDI  S.Tronic Design 150cv 37.165,72 54.267,65

VOLKSWAGEN Preço Base Preço V. Publico

UP PA (122)
1.0 60 cv Take upl 4 portas 9.936,73 12.495,29

1.0 75 cv Take upl 4 portas 10.495,38 13.187,56

1.0 75cv Cross upl Auto 4 portas 13.214,75 16.634,24

1.0 90cv High upl 4 portas 12.995,73 16.257,99

1.0 TSI 115cv GTI 4 Portas 14.480,93 18.155,80

MOTORES GNC
1.0 68cv CNG Move upl 4 Portas 12.973,58 16.088,06

POLO NF (AW1)
Polo 1.0  80cv  Trendeline 13.259,40 16.672,57

Polo 1.0 TSI 95cv  Confortline 14.733,90 18.417,77

Polo 1.0 TSI 95cv  Confortline DSG 16.259,17 20.389,31

Polo 2.0 TSI  200 cv GTI 19.590,72 30.305,88

Polo 2.0 TSI 200 cv GTI DSG 21.144,46 32.334,22

Polo 1.6 TDI 95cv Confortline 16.100,70 23.855,22

Polo 1.6 TDI 95cv Confortline DSG 17.380,83 25.958,38

JETTA
2.0 TDI 110 cv Confortline 18.498,47 29.246,92

2.0 TDI  DSG7 110 cv Confortline 19.929,88 30.923,20

2.0 TDI  DSG7 110 cv Highline 20.802,25 32.249,27

2.0 TDI 150 cv Confortline 21.957,90 33.417,66

2.0 TDI DSG7 150 cv Confortline 23.158,67 35.822,50

2.0 TDI DSG7 150 cv Highline 24.031,06 37.148,60

GOLF
Golf 1.0 TSI 115 cv 5P Trendline Pack 20.740,29 25.856,12

Golf 1.0 TSI 115 cv DSG 5P  Stream 22.678,85 28.312,49

Golf 1.5 TSI 150 cv  5P Stream 21.202,34 28.641,73

Golf 1.5 TSI 150cv DSG 5P Stream 22.797,91 30.658,25

Golf 1.6 TDI 115cv 5P Stream 21.440,64 30.423,37

Golf 1.6 TDI 115 cv DSG 5P  Stream 23.162,78 33.158,30

Golf 1.6 TDI 115cv DSG 5 P Highline 26.406,48 37.852,77

Golf 2.0 TDI 150 cv 5 P  Strean 24.955,27 37.401,61

Golf 2.0 TDI 150cv DSG  5 P  Strean 25.766,24 38.751,85

Golf 2.0 TDI 150cv DSG  5 P  Highline 29.250,36 43.653,96

MOTORES 100% ELÉTRICO
e-Golf 5 P 34.833,95 42.900,57

GOLF VARIANTE
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Trendline 21.205,04 26.436,75

Golf Variant 1.0 TSI 115 cv DSG 23.487,51 29.334,12

Golf Variant 1.5  TSI 130 cv  BlueMotion Confortline 21.413,11 28.909,96

Golf Variant 1.5  TSI 130 cv DSG BlueMotion Confortline 23.004,95 30.867,94

Golf Variant1.6 TDI 115cv Confortline 22.776,83 32.154,97

Golf Variant1.6 TDI 115cv Highline 26.159,80 36.844,58

Golf Variant1.6 TDI 115cv DSG Confortline 24.030,24 34.313,37

Golf Variant1.6 TDI 115cv DSG Highline 27.355,56 39.196,32

Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG  R-Line 27.709,02 41.846,21

Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG  Highline 29.877,43 44.513,44

T-ROC (A11)
1.0 TSI 115 cv STYLE 21.284,83 26.615,82

1.5 TSI 150 cv STYLE 21.814,71 29.607,96

1.5 TSI 150 cv STYLE DSG 22.438,68 30.784,52

1.5 TSI 150 cv SPORT 23.687,86 32.087,25

1.5 TSI 150 cv SPORT DSG 24.116,22 33.023,21

1.6 TDI 115 cv STYLE 20.867,61 31.128,06

1.6 TDI 115 cv SPORT 22.740,76 33.637,12

ARTEON (3H7)
2.0 TSI 272cv 4MDSG RLINE 42.922,37 61.217,99

2.0 TDI 150 cv Elegance 32.782,74 47.998,36

2.0 TDI 150 cv DSG7 Elegance 33.856,63 49.612,99

2.0 TDI 150 cv Rline 33.882.08 49.350,55

2.0 TDI 150 cv DSG7 Rline 34.955,97 50.965,18

2.0 TDI 190 cv DSG7 Elegance 35.132,84 51.182,68

2.0 TDI 190 cv DSG7 Rline 36.152,01 52.435,74

PASSAT
1.5 TSI 150cv DSG Confortline 26.935,34 36.081,59

1.6 TDI 120 cv DSG  Business Pachage 28.309,51 40.193,53

2.0 TDI 150cv Confortline 26.515,45 39.496,77

2.0 TDI 150cv Highline 29.373,23 43.099,93

2.0 TDI 150cv DSG Highline 31.176,19 45.582,22

2.0 TDI DSG 190 cv Business Pachage 28.888,45 43.385,08

2.0 TDI 190 cv DSG Highline 31.746,22 46.988,23

PASSAT VARIANT
1.5 TSI 150cv DSG Confortline 29.167,10 39.118,84

1.6 TDI 120 cv DSG  Business Pachage 29.606,07 42.472,25

2.0 TDI 150cv Confortline 27.595,71 41.177.86

2.0 TDI 150cv Highline 30.453,48 45.133,38

2.0 TDI 150cv DSG Highline 32.148,30 47.482,66

2.0 TDI DSG 190 cv Business Pachage 30.408,95 45.763,07

2.0 190 cv DSG Alltrack 32.524,92 56.535,36

TIGUAN 
1.5 TSI 130cv Confortline 23.616,53 32.062,56

1.6 TDI 115 cv Confortline 25.947,89 39.149,58

2.0 TDI 150cv Confortline 27.299,07 42.137,41

2.0 TDI 150 cv  DSG Confortline 28.384,53 44.254,57

2.0 TDI  150cv Hghline 29.174,18 45.029,95

2.0 TDI 150 cv Highline DSG 30.446,40 47.767,61

2.0 TDI  150 cv R-Line 31.449,13 48.023,52

2.0 TDI  150 cv R-Line DSG 32.721.35 50.565,80

TOURAN (5T1)
1.5 TSIcv Confortline 23.901,95 32.699,91

1.6 TDI 115cv Confortline 24.746,75 36.074,28

1.6 TDI 115cv DSG Confortline 26.581,75 38.750,99

1.6 TDIcv DSG Highline 28.642,37 41.285,55

2.0 TDI 150cv Confortline 26.222,02 41.783,66

2.0 TDI 150cv Highline 28.161,06 44.168,68

2.0 TDIcv R-Line 29.034,69 45.243,24

T-CROSS
T-Cross 1.0 TSI 95cv Life 16.877,14 21.131,42

T-Cross 1.0 TSI 115cv Life 17.790,81 22.264,24

T-Cross 1.0 TSI 115cv Style 20.519,44 25.620,45

T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Life 19.051,13 23.859,33

T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Style 21.779,76 27.215,54

SKODA................................................................ Preço Base Preço V. Publico

SKODA CITIGO
STYLE 1.0 75cv 3p 10.410,86 14.316,28

STYLE 1.0 75cv 3p Automático 11.012,26 15.086,84

AMBIENTE 1.0 60 cv 5P 9.418,56 13.080,32

AMBIENTE 1.0 60 cv 5P Automático 10.447,56 14.392.27

STYLE 1.0 75cv 5p 10.772,64 14.766,41

STYLE 1.0 75cv 5p Automático 11.374,03 15.531,83

FÁBIA BREAK
AMBITON 1.0 TSI 95 cv  14.703,01 19.795,64

AMBITON 1.0 TSI 110 cv  15.259,16 20.479,70

AMBITON 1.0 TSI 110 cv  DSG 16.669,30 22.294,17

STYLE 1.0 TSI 110cv 16.529,06 22.076,71

STYLE 1.0 TSI 110cv DSG 17.937,88 23.863,51

MONTE CARLO 1.0 TSI 110CV 17.134,52 22.830.42

MONTE CARLO 1.0 TSI 110CV 18.544,66 24.609,85

SKODA OCTAVIA
STYLE 1.0 TSI 115cv 18.987,97 25.164,15

STYLE 1.0 TSI 115cv DSG 20.654,88 27.286,38

STYLE 1.5TSI 150cv 21.052,81 29.902,66

STYLE 1.5 TSI150cv DSG 23.299,12 32.710,58

STYLE 1.6 TDI 115cv 20.441,00 30.903,46

STYLE 1.6 TDI 115cv DSG 22.336,04 33.674,82

STYLE 2.0 TDI 150cv 21.568,69 35.209,97

STYLE 2.0 TDI 150cv DSG 21.568,69 35.209,97

SUPERB BREAK
BUSINESS LINE 2.0 TDI 150cv DSG 26.361,48 42.371,02

STYLE 1.6 TDI 120cv DSG 27.247,65 41.548,97

STYLE 2.0 TDI 150cv 27.461,52 43.304,39

STYLE 2.0 TDI 150cv DSG 28.533,48 45.433,35

STYLE 2.0 TDI 190cv DSG 30.379,27 47.703,67

KAROQ
STYLE 1.0 TSI 116cv 23.633,27 31.048,42

STYLE 1.0 TSI 116cv DSG 25.482,79 33.849,27

STYLE 1.5 TSI 150cv 26.274,38 36.810,40

AMBITION 1.6 TDI 116cv DSG 22.521,56 36.355,92

AMBITION 2.0 TDI 150cv 18.449,37 32.477,63

STYLE 1.6 TDI 116cv DSG 24.467,64 38.745,60

STYLE 2.0 TDI 150cv 21.022,16 35.642,16

OCTÁVIA BREAK FACELIFT
1.4 TSI 150 cv Style 22.691,67 30.186,32

1.4 TSI 150 cv Style DSG 25.005,39 32.720,87

1.6 TDI 115 cv Style 22.082,46 31.764,57

1.6 TDI 115 cv Style  DSG 23.930,84 33.690,53

2.0 TDI 150 cv Style 23.217,93 35.779,69

2.0 TDI 150 cv Style  DSG 24.834,29 38.202,26

2.0 TDI 184 cv RS 26.317,15 40.113,05

2.0 TDI 184 cv RS DSG 28.450,69 44.393,41

2.0 TDI 184 cv SCOUT 4x4 DSG 29.796,15 46.819,09

SUPERB LIMO
1.6 TDI 120 cv Active 22.603,92 32.319,08

1.6 TDI 120 cv Active DSG 24.396,57 34.350,26

2.0 TDI 150 cv Active 22.786,69 34.814,83

2.0 TDI 150 cv Active DSG 23.857,35 37.000,61

2.0 TDI 150 cv Style 26.272,17 39.101,98

2.0 TDI 150 cv Style DSG 27.342,84 41.287,76

2.0 TDI 190 cv Style 27.847,06 40.952,20

2.0 TDI 190 cv Style DSG 28.806,25 43.087,76

SUPERB BREAK
1.6 TDI 120 cv Active 23.371,27 33.349,81

1.6 TDI 120 cv Active DSG 25.219,66 35.362,66

2.0 TDI 150 cv Active 23.554,04 35.845,56

2.0 TDI 150 cv Active DSG 24.561,19 38.067,78

2.0 TDI 150 cv Style 27.208,03 40.339,97

2.0 TDI 150 cv Style DSG 28.215,18 42.562,20

2.0 TDI 190 cv Style 28.671,45 42.139,97

2.0 TDI 190 cv Style DSG 29.743,40 44.327,35

2.0 TDI 190 cv DSG 4x4 28.220,37 45.073,57

KODIAQ
1.4 TSI  150 cv Style DSG 28.533,85 38.639,95

2.0 TDI 150 cv Ambition DSG 27.978,02 39.309,49

2.0 TDI 150 cv  StyleDSG 30.749,77 42.718,74

2.0 TDI 150 cv Style 4x4 27.140,28 45.073,44

ADFACar, um serviço ao seu serviço
Se pretende comprar automóvel dirija-se à ADFACar que trata de todos os 
procedimentos para obtenção de automóvel com isenção. 

A ADFACar também trata de vendas sem isenção.

Pense e compare preços antes de comprar. 
Venha conhecer o que a ADFACar tem para si.
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Nova falha no fornecimento de próteses, ortóteses e produtos de apoio aos deficientes militares

Direitos Humanos em Causa

P
erante uma nova falha no fornecimento de 
próteses, ortóteses e produtos de apoio aos 
deficientes militares, a ADFA manifestou 
preocupação e indignação junto do chefe 
do Estado-Maior do Exército, general José 

Nunes da Fonseca, durante o mês de Janeiro.
A situação, que a ADFA considera um “incumprimen-
to da Lei da República Portuguesa que se traduz numa 
severa privação no fornecimento de próteses, ortóte-
ses e produtos de apoio a que os deficientes militares 
têm direito”, está a gerar indignação crescente, com a 
incompreensão da “realidade trágica” de que “durante 
a Guerra Colonial nunca se esgotaram as munições, 
mas hoje, 45 anos após o seu fim, deixam acabar aqui-
lo que nos dá vida”.
Os associados que se dirigem à ADFA questionam: 
“onde está agora o reconhecimento e a reparação mo-
ral e material de que somos credores?”
Depois da audiência com o general CEME, em 29 de 
outubro de 2019, a ADFA informou os nossos asso-
ciados de que a passagem do Laboratório Militar para 
a dependência direta do Estado-Maior do Exército 
nada alteraria ao fluxo normal no fornecimento des-
tas ajudas técnicas, imprescindíveis à reabilitação e 
qualidade de vida funcional dos deficientes das Forças 

Armadas. Perante nova vaga de problemas, a ADFA in-
formou que “alguns associados têm contactado com 
a Direção Nacional, alertando-a para constrangimen-
tos que estão ser colocados quando contactam com 
o Laboratório Militar para obterem próteses, ortóte-
ses e produtos de apoio, constituindo este facto, nova 
apreensão quanto à fruição dos seus direitos”, uma vez 
que contradiz a informação veiculada pelos serviços 
da Associação. A ADFA obteve informações do Labo-
ratório Militar em que se explica que “mais de 140 pro-
cessos de aquisição destes produtos estão paralisados, 
por motivos relacionados com a alteração de procedi-
mentos, no âmbito do novo enquadramento hierár-
quico”, afetando já, inclusivamente, o fornecimento de 
produtos de apoio de desgaste rápido (como algálias, 
cateteres, etc.). Apesar de compreender que a passa-
gem do Laboratório Militar para a dependência direta 
do Estado-Maior do Exército implica algum período 
de adaptação nos novos processos administrativos, a 
ADFA considera que “o fornecimento de produtos de 
apoio e ajudas técnicas aos Deficientes das Forças Ar-
madas deve merecer uma atenção especial e não se 
compadece com obstáculos burocráticos que ponham 
em causa as justas expetativas dos deficientes militares 
em relação aos apoios de saúde”.

Dado que o Laboratório Militar e os seus técnicos pos-
suem uma “elevada experiência, comprovada ao longo 
destes anos”, merecendo por parte da ADFA um “gran-
de reconhecimento pelo inexcedível profissionalismo 
revelado no apoio aos deficientes das Forças Armadas, 
considerando, sempre, na sua atuação, que a aquisi-
ção destes produtos de apoio, próteses, ortóteses e ou-
tras ajudas técnicas, não podem ser encarados como 
“meras mercadorias”, por se destinarem a pessoas que, 
após o regresso da Guerra Colonial”, criaram rotinas 
de reabilitação e funcionalidade que, segundo a ADFA, 
“devem continuar a ser garantidas, em nome do seu 
bem-estar, dignidade e reconhecimento pelos sacrifí-
cios que lhes foram exigidos no cumprimento do Ser-
viço Militar”. A ADFA solicitou ao CEME intervenção 
urgente e adequada para repor, novamente, o fluxo 
normal no fornecimento de próteses, ortóteses e pro-
dutos de apoio aos deficientes militares, “assegurando 
as boas práticas do Laboratório Militar, reconhecidas 
pelos deficientes das Forças Armadas”.
À hora de fecho desta edição a ADFA preparava uma 
informação para apresentar no Ministério da Defesa 
Nacional, no permanente diálogo com o Governo e 
Instituição Militar conducente à resolução definitiva 
desta questão.




